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Prova Preambular – 05/12/2021 - Instruções

Promotor Substituto

1.  Este caderno de prova contém 100 (cem) questões, a saber:

I. GRUPO 1  – 15 (quinze) para Direito Penal, 3 (três) para Direito Eleitoral e 2 (duas) para
Legislação do Ministério Público.
II.  GRUPO 2  – 12 (doze)  para Direito  Constitucional,  sendo pelo  menos uma referente  à
Constituição do Estado do Paraná, 5 (cinco) para Direito Administrativo, 2 (duas) para Direito
Tributário, 1 (uma) para Filosofia do Direito ou para Sociologia Jurídica.
III. GRUPO 3 – 8 (oito) para Direito Civil, 2 (duas) para Direito Empresarial e 10 (dez) para
Direito Processual Civil.
IV. GRUPO 4 – 11 (onze) para Direito Processual Penal, 3 (três) para Execução Penal, 1 (uma)
para Medicina Legal, 3 (três) para Direito do Consumidor e 2 (duas) para Direito Sanitário.
V. GRUPO 5 –  5 (cinco) para Direito da Infância e da Juventude e/ou Direito à Educação, 4
(quatro) para Proteção ao Patrimônio Público, 4 (quatro) para Direito Ambiental e Habitação e
Urbanismo, 3 (três) para Ação Civil Pública, Ações Coletivas e/ou procedimentos extrajudiciais
de atribuição do Ministério Público (Inquérito Civil, Procedimento Preparatório, Procedimento
Administrativo e Notícia de Fato), 1 (uma) para Direitos da Pessoa com Deficiência, 1 (uma)
para Direitos do Idoso e 2 (duas) para Direitos Humanos.

2.  Instruções para a realização da prova:

a) Marque apenas UMA RESPOSTA por questão.
b) Resolva primeiro a PROVA e, depois, transcreva cada alternativa que julgar correta para o

CARTÃO  RESPOSTA,  pois  pode  haver  esclarecimentos  sobre  alguma  questão  pela
banca examinadora, durante a solução da prova.

c) Para sua conferência pessoal, anote suas respostas no quadro abaixo, recorte-o na linha
pontilhada e leve-o consigo.

d) Devolva o CADERNO DE PROVA junto com o CARTÃO-RESPOSTA.
e) O caderno de prova estará disponível  tão logo seja possível,  após recolhidos todos os

cartões-respostas.

3.  Instruções para o preenchimento do Cartão-Resposta:

 Utilize apenas caneta esferográfica preta ou azul.
 Assine no campo apropriado, sem ultrapassar os limites do espaço a que se destina.
 Marque as respostas preenchendo inteiramente o espaço a elas destinado no cartão 

resposta, iniciando do centro para a periferia, para que a resposta seja considerada pela 
máquina leitora.

 Preencha o espaço corretamente porque não haverá, em hipótese alguma, substituição do
cartão resposta.

 Rasuras e dobras no cartão-resposta poderão implicar a rejeição pela máquina leitora; 
evite-as.

DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 HORAS
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DIREITO PENAL

1. Sobre a teoria da lei penal, assinale a alternativa correta:

a)  A majoração de pena  do  crime de concussão (CP,  art.  316),  inserida pela  Lei  13.964/19 (Pacote
Anticrime), não se aplica a fatos anteriores à sua vigência, em face da proibição de retroatividade da lei
penal para sanções penais mais graves, assim como os critérios mais severos para progressão de regime
do art. 112 da Lei 7.210/84 (Lei de Execução Penal),  introduzidos pela mesma Lei 13.964/19, não se
aplicam a fatos  anteriores  à  sua vigência,  por  força da proibição de retroatividade da lei  penal  para
execuções de pena mais rigorosas.
b)  Normas  penais  em  branco  são  criadas  para  vigência  durante  acontecimento  determinado,  como
aquelas editadas em razão do período excepcional da pandemia de Covid-19, e assim não comportam a
exceção da retroatividade da lei penal mais benéfica, possuindo, portanto, ultra-atividade.
c) O legislador penal brasileiro adotou a teoria do resultado para definição de lugar do crime, que assim é
estabelecido onde se concretiza o resultado típico do crime, não sendo determinante, pois, o local onde a
ação ou omissão de ação foi praticada.
d) A Lei 13.964/19 (Pacote Anticrime) contemplou alteração da modalidade de ação penal no crime de
estelionato (CP, art. 171), de pública incondicionada para pública condicionada à representação, quando,
por exemplo, a vítima do fato punível for pessoa capaz com 30 anos de idade: tal alteração não se aplica
a fatos anteriores à vigência da lei nova, em razão do princípio da irretroatividade da lei penal.
e) Em matéria penal, admite-se excepcionalmente o método da analogia para aplicação da lei penal a
fatos não previstos, mas semelhantes a fatos previstos, como pode ocorrer, por exemplo, na aplicação, a
fato não previsto, de lei penal que contemple forma qualificada de determinado crime.

2. Sobre o tipo dos crimes dolosos de ação, assinale a alternativa incorreta:

a) Segundo a teoria da equivalência das condições, compatível com o Código Penal brasileiro e utilizada
como método para determinar relações causais, causa é a condição sem a qual o resultado não poderia
ter ocorrido.
b) O tipo subjetivo dos crimes dolosos pode ser composto somente pelo dolo, direto ou eventual, mas
também pode apresentar,  ao lado do dolo, elementos subjetivos especiais,  como ocorre  por exemplo,
nesta última hipótese, com os crimes de importunação sexual (CP, art. 215-A), assédio sexual (CP, art.
216-A) e fraude processual (CP, art. 347).
c) O erro de tipo, evitável ou inevitável, pode recair sobre elementos descritivos  ou normativos do tipo
objetivo, mas não pode recair sobre elementos subjetivos especiais, diversos do dolo, integrantes do tipo
subjetivo.
d) Com a finalidade específica de produzir lesões corporais contra B em via pública, A projeta seu veículo
contra a motocicleta pilotada por B, representando, como consequência necessária, a produção de lesões
corporais também em C, garupa da motocicleta: o resultado de lesão corporal em B é atribuído a título de
dolo direto de 1º grau ao autor  A, e o resultado de lesão corporal em C, ainda que lamentado por  A, é
atribuído a este a título de dolo eventual.
e) Com consciência e vontade dirigidas especificamente a produzir lesões corporais em B,  A arremessa
pedras  contra  este,  mas  por  erro  na  execução  acaba  também  atingindo  C,  situado  próximo  a  B,
produzindo lesões corporais em ambos: A responde por lesão corporal dolosa em B, em concurso formal
com lesão corporal culposa em C.

3. Sobre o tipo dos crimes culposos, assinale a alternativa incorreta:

a)  A qualidade  do  autor,  de  motorista  profissional  de  competições  esportivas,  como  exemplo  de
capacidade individual que serve de orientação ao juízo sobre o risco permitido ou o dever de cuidado em
acidentes de trânsito, deve ser avaliada somente na culpabilidade segundo o critério da generalização, e
deve ser avaliada no tipo de injusto segundo o critério da individualização.
b) O modelo de homem prudente e o princípio da confiança são exemplos de conceitos utilizados para
aferição da lesão do dever de cuidado ou do risco permitido, nos limites de análise do desvalor da ação.
c) Figuras típicas culposas estão previstas de forma diversificada no ordenamento jurídico-penal brasileiro,
tanto no Código Penal quanto na legislação penal especial, como por exemplo, na Lei 9.503/97 (Código
de  Trânsito  Brasileiro),  na  Lei  de  Crimes  Ambientais  (Lei  9.605/98)  e  no  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente (Lei 8.069/90).
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d)  A estaciona em shopping para realizar compras e esquece completamente o filho  B dormindo em
cadeirinha no interior do veículo, o que produz lesões corporais no infante em razão do forte calor durante
o período de esquecimento: trata-se de modalidade de culpa inconsciente, respondendo A pelo resultado
de lesão do bem jurídico (lesões corporais culposas em B).
e) A maior ou menor intensidade da lesão do dever de cuidado ou do risco permitido, determinante do
resultado de lesão do bem jurídico nos tipos culposos, se constitui em objeto de aferição na terceira fase
de aplicação da pena, mediante eventual reconhecimento de causa de diminuição de pena. 

4. Sobre o tipo dos crimes de omissão de ação, assinale a alternativa incorreta:

a)  O erro inevitável  sobre a posição de garantidor  do bem jurídico,  que fundamenta o dever  jurídico
especial  de agir  na omissão de ação imprópria,  pode permitir  a imputação do fato fundada no dever
jurídico geral de agir, peculiar à omissão de ação própria.
b) O erro de tipo evitável sobre os elementos constitutivos do tipo objetivo do crime de omissão de socorro
(CP, art. 135), exclui o dolo do agente, podendo, entretanto, gerar responsabilidade penal a título de culpa.
c) O pedestre  A percebe criança caminhando sozinha por via de circulação de veículos, e, ciente do
perigo iminente e da real possibilidade de atropelamento do infante, deixa de lhe prestar  assistência,
podendo fazê-lo concretamente sem risco pessoal:  se mais  tarde a  criança,  em desvio  ocasional  do
trânsito viário, acaba atingindo área reservada de segurança, não sofrendo quaisquer lesões, subsiste a
responsabilidade penal de A por omissão de socorro (CP, art. 135).
d) A estrutura do tipo subjetivo na omissão de ação imprópria é composta por dolo ou culpa, e a estrutura
do tipo subjetivo na omissão de ação própria é composta apenas pelo dolo.
e)  O professor  A,  responsável  por  conduzir  alunos  de  escola  infantil  a  visita  programada  em usina
hidrelétrica, omite ação mandada para proteção dos estudantes no local, por lesão do dever de cuidado
ou do risco permitido, com resultado de dispersão e afogamento fatal de uma das crianças em represa
interna: A responde por prática de homicídio, por omissão de ação culposa.

5. Sobre legítima defesa, assinale a alternativa correta:

a) Por descuido, o turista  A cai no interior de área reservada a gorila em zoológico e é violentamente
dominado por este, em clara situação de perigo atual: a ação do policial aposentado B que, em passeio
turístico  ao local,  percebe o incidente e  realiza disparo  certeiro e letal  de arma do fogo no gorila,  é
justificada pela legítima defesa de terceiro.
b)  Em  situação  de  legítima  defesa  própria,  A desfere  golpe  mortal  no  agressor  B,  utilizando-se
moderadamente dos meios necessários: para a teoria bipartida do conceito de fato punível, a ação de A é
atípica, mas para a teoria dos elementos negativos do tipo, a ação de A é típica, mas justificada.
c) A legítima defesa putativa, o erro sobre os pressupostos fáticos de uma causa de justificação e o erro
de tipo permissivo constituem definições diferenciadas de situações concretas equivalentes, sujeitando-se
à mesma consequência jurídica, de acordo com o Código Penal brasileiro.
d)  Em situação de legítima defesa real  contra  agressão injusta  e atual  de  B,  A  pratica  excesso por
utilização de  meio  desnecessário,  o  que,  entretanto,  não autoriza  utilização subsequente  de  legítima
defesa real por B.
e) Na legítima defesa real, o excesso intensivo por erro de representação está diretamente relacionado ao
uso imoderado de meio necessário e o excesso extensivo por erro de representação está diretamente
relacionado ao uso de meio desnecessário.

6. Sobre causas de justificação, assinale a alternativa correta:

a) O motorista A ignora o sinal de parada obrigatória e conduz o veículo em sentido diverso para evitar
blitz de trânsito: se o disparo de arma de fogo pelo policial B, visando o motorista A, produz apenas danos
superficiais no veículo deste, mas impede sua efetiva fuga da blitz, a ação do policial B é justificada pelo
estrito cumprimento do dever legal.
b) Não se admite legítima defesa para repelir  injusta agressão, atual ou iminente, a direito próprio ou
alheio, derivada de culpa inconsciente do agressor.
c) De acordo com o Código Penal brasileiro, o erro fático evitável sobre a situação justificante do exercício
regular de direito permite a redução da culpabilidade do agente, na terceira fase de aplicação da pena.
d) A ausência de responsabilização penal de atletas na produção de lesões corporais entre si, durante a
prática  de  esportes  violentos,  como  lutas  oficiais  de  boxe  e  competições  de  artes  marciais
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regulamentadas, está diretamente relacionada a hipóteses de consentimento real do titular do bem jurídico
ofendido.
e) Na análise da cláusula de razoabilidade do estado de necessidade, prevista no Código Penal brasileiro,
se na situação concreta era razoável exigir-se o sacrifício do direito ameaçado, deve ser reconhecida
circunstância atenuante, na segunda fase de aplicação da pena.

7. Sobre modalidades de erro, assinale a alternativa incorreta:

a) O erro de proibição pode recair sobre o cuidado objetivo exigido.
b) De acordo com a teoria limitada da culpabilidade, adotada pelo Código Penal brasileiro, o erro de tipo
permissivo, inevitável ou evitável, na realização de ação típica de violação de domicílio, exclui qualquer
responsabilização penal.
c) Com finalidade de correção,  A priva a liberdade das crianças  B e  C, seus filhos, mediante cárcere
privado ininterrupto por um mês, no interior de cubículo da residência comum, supondo ser jurídica a ação,
no  exercício  do  poder  familiar:  trata-se  de  erro  de  proibição  indireto  que,  se  inevitável,  exclui  a
culpabilidade, e se evitável, reduz a culpabilidade.
d) O sitiante  A acredita seriamente ser lícita sua ação de guardar grande quantidade de lenha em seu
imóvel rural, sem licença outorgada pela autoridade competente, o que é tipificado como crime ambiental
no art. 46,  parágrafo único, da Lei 9.605/98: trata-se de hipótese de erro de proibição direto, que recai
sobre a existência da lei penal e, se inevitável, isenta de pena.
e) O erro sobre os limites jurídicos de uma causa de justificação existente  constitui  erro de proibição
indireto e o erro sobre a existência de uma causa de justificação inexistente  constitui  erro de proibição
direto, embora ambas as modalidades de erro estejam sujeitas ao mesmo tratamento jurídico no Código
Penal brasileiro.

8. Sobre a culpabilidade, assinale a alternativa incorreta:

a)  Na  última  fase  de  exame  do  juízo  de  culpabilidade,  a  normalidade  das  circunstâncias  do  fato
fundamenta  a  exigibilidade  de  comportamento  diverso,  conforme  ao  direito,  e  a  anormalidade  das
circunstâncias  de  fato  pode  fundamentar  situações  de  exculpação,  que  excluem  ou  reduzem  a
dirigibilidade normativa.
b) A pratica  excesso  na  legítima  defesa  real  exercida  contra  B,  por  utilização  imoderada  de  meio
necessário, em razão de defeito emocional no psiquismo de  A, derivado de medo: a hipótese concreta
pode fundamentar situação de exculpação, que exclui a culpabilidade de A.
c) A ação típica praticada em situação de coação moral irresistível não é justificada, mas é exculpada por
inexigibilidade de comportamento diverso, punindo-se apenas o autor mediato.
d) O delegado de polícia A ordena que seu comandado, o investigador de polícia B, realize sessões de
afogamento no preso cautelar C, para obtenção de confissão de prática do crime de homicídio qualificado,
o  que  é  cumprido  por  B:  na  hipótese,  não  há  situação  de  exculpação  a  B,  nem mesmo causa  de
diminuição de pena, podendo, entretanto, haver reconhecimento de circunstância atenuante a este.
e) Não é admissível juridicamente o exercício da legítima defesa por parte de inimputável por doença
mental contra agressões injustas, atuais ou iminentes, de terceiros, mas a legítima defesa exercida por
outrem,  contra  agressão  injusta,  atual  ou  iminente,  de  inimputável  por  doença  mental,  sujeita-se  a
limitações ético-sociais, que definem a permissibilidade de defesa.

9. Sobre autoria e participação, assinale a alternativa correta:

a) A pede ao adolescente B que entregue torta na casa de C, sem dizer a B que há veneno no alimento, o
que produz a morte de C por envenenamento: A responde pelo homicídio de C, mas a hipótese não pode
ser definível juridicamente como autoria mediata de A, em razão da incapacidade de culpabilidade de B,
utilizado como instrumento para a prática do crime.
b) A, vigia noturno do banco, repassa informação de auxílio para execução durante o dia, por B e C, de
roubo com armas de fogo àquela agência bancária: de acordo com o Código Penal brasileiro, a eventual
participação de menor importância de  A deve ser objeto de valoração por ocasião da primeira fase de
aplicação da pena, nas circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.
c) O excesso de um dos coautores, em relação ao crime objeto da decisão comum, pode ser atribuído aos
demais coautores se por estes  previsto o resultado mais grave derivado daquele excesso: na hipótese,
estes demais coautores respondem pelo crime menos grave, aumentado até a metade, na forma do art.
29, § 2º, do Código Penal.
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d) Segundo a teoria da acessoriedade limitada, a punibilidade da participação depende apenas de ação
típica e não justificada do fato principal, não se exigindo que seja culpável.
e) A pratica estelionato contra o próprio pai  B, mediante participação de C: a escusa absolutória, como
fundamento de isenção de pena reconhecido em favor de  A, se comunica ao partícipe  C, conhecedor
daquela relação de parentesco.

10. Sobre tentativa e consumação, assinale a alternativa correta:

a) Para definição do início da realização da ação típica, com o estabelecimento da linha demarcatória
entre ações preparatórias e ações executivas, a teoria objetiva material considera que a ação de apontar a
arma carregada para a cabeça da vítima se constitui em ato preparatório impunível, insuficiente, pois, à
caracterização de tentativa de homicídio.
b) O delito de alucinação e a tentativa inidônea constituem indiferentes penais; a desistência voluntária e o
arrependimento eficaz, modalidades de desistência da tentativa, excluem a punibilidade do delito tentado,
só respondendo o autor pelos atos já praticados.
c)  O autor  A ministra analgésicos a  B,  mulher grávida, na tentativa de causar-lhe aborto:  trata-se de
hipótese de crime impossível, na modalidade de absoluta impropriedade do objeto.
d) A realiza  disparo  de  arma  de  fogo  em  região  letal  do  corpo  de  B,  mas  sensibilizado  ao  vê-lo
agonizando, transporta rapidamente B ao hospital, onde este sobrevive em razão de decisiva cirurgia de
emergência:  A responde pelas lesões corporais então produzidas em B, porque se trata de hipótese de
tentativa inacabada.
e) A ingressa à noite  no interior de escritório contábil  para subtrair computadores, mas percebendo a
existência de modernas câmeras de identificação internas, abandona o imóvel sem a subtração planejada:
a desistência voluntária de A afasta sua responsabilidade penal por tentativa de furto.

11. Sobre unidade e pluralidade de crimes, assinale a alternativa incorreta:

a) A pratica homicídio culposo na direção de veículo automotor, estando com a capacidade psicomotora
alterada em razão da influência de álcool: A responde pelo crime de homicídio culposo (Lei 9.503/97, art.
302, caput), em concurso formal com o crime de embriaguez ao volante (Lei 9.503/97, art. 306).
b) A pratica estupro contra as vítimas  B  e C,  utilizando-se das mesmas condições de tempo, lugar e
maneira de execução: o emprego de violência na execução dos crimes não afasta a possibilidade de
aplicação do princípio da exasperação do crime continuado especial, na forma do art. 71, parágrafo único,
do Código Penal, se determinadas circunstâncias do art. 59 do Código Penal forem favoráveis a A.
c) No denominado concurso formal impróprio (CP, art. 70, segunda parte), há unidade de ação dolosa,
pluralidade de fins do agente e pluralidade de resultados típicos, comportando aplicação do princípio da
cumulação de penas.
d) Colocando em prática seu plano homicida, A realiza disparo de arma de fogo contra o irmão B, mas por
erro na execução acerta de forma fatal o amigo  C, presente ao local: trata-se de hipótese de  aberratio
ictus,  na qual  A responde por crime único de homicídio doloso consumado com a agravante de o ter
cometido contra irmão (CP, art. 61, inciso II, alínea “e”).
e) O conflito aparente entre o crime de calúnia (CP, art. 138) e o crime de calúnia na propaganda eleitoral
(Código Eleitoral, art. 324), resolve-se em favor deste último, mediante utilização do critério do princípio da
especialidade, em sede de conflito aparente de normas.

12. Sobre aplicação da pena, assinale a alternativa inc  orreta  :

a) Os efeitos da condenação de perda do cargo, do mandato ou da função pública, previstos no inciso III
do art. 4º, da Lei 13.869/19 (Lei de Abuso de Autoridade), além de estarem condicionados à reincidência
em crime de abuso de autoridade, não são automáticos, devendo, pois, contar com necessária motivação
na sentença penal condenatória.
b) A condenação de autor não reincidente, por prática de crime único de coação no curso do processo
(CP, art. 344), à pena privativa de liberdade de 3 (três) anos de reclusão em regime aberto, não admite
substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (CP, art. 44 e incisos), ainda que todas
as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal lhe sejam favoráveis.
c) O homicídio simples privilegiado (CP, art. 121, § 1º) e o homicídio culposo, majorado pela inobservância
de regra técnica de profissão (CP, art. 121, §§ 3º e 4º) podem comportar, cada qual, ao máximo, fixação
de regime inicial semiaberto para cumprimento de pena.
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d) A concessão do benefício previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, ao crime de tráfico de drogas
(tráfico privilegiado), deve ser objeto de análise por ocasião da 3ª fase de aplicação da pena e, conforme o
patamar de fração de redução de pena aplicado, pode comportar fixação de regime inicial aberto para
cumprimento de pena, assim como substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos
(CP, art. 44 e incisos).
e)  Segundo  a  jurisprudência  contemporânea  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  concurso  de
circunstâncias  agravantes  e  atenuantes  na  segunda  fase  de  aplicação  da  pena,  as  atenuantes  da
menoridade  e  da  confissão  espontânea,  isoladamente  consideradas,  são  preponderantes  sobre  a
agravante do emprego de meio cruel.

13. Sobre extinção da punibilidade, assinale a alternativa correta:

a) A anistia, a graça e o indulto constituem atos de competência exclusiva do Presidente da República,
que anulam todos os  efeitos  penais  da condenação,  sendo que o  primeiro  ato  tem por  objeto  fatos
definidos como crimes políticos, militares ou eleitorais, e o segundo e o terceiro atos tem por objeto fatos
definidos como crimes comuns.
b) B pratica  o  crime de  homicídio  qualificado  (CP,  art.  121,  §  2º,  inciso  V),  por  ter  como finalidade
assegurar a impunidade do crime de lesões corporais graves. A extinção da punibilidade pela prescrição
da pretensão punitiva pela pena em abstrato, em relação ao crime de lesões corporais graves, afasta a
imputação da respectiva qualificadora do homicídio, respondendo B pelo crime de homicídio simples (CP,
art. 121, caput).
c) Em coautoria, A, de 70 anos, e B, de 50 anos, praticam o crime de receptação simples (CP, art. 180,
caput). O reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva pela pena em concreto do crime comum,
com prazo reduzido pela metade ao coautor A, em razão de ser maior de 70 (setenta) anos na data da
sentença  condenatória  (CP,  art.  115),  não  se  estende  ao  coautor  B,  havendo,  pois,  extinção  da
punibilidade somente em relação a A.
d) A prescrição da pretensão punitiva pela pena em abstrato, relativamente ao crime de roubo simples
(CP, art. 157, caput – pena: reclusão, de quatro a dez anos, e multa), na modalidade de tentativa (CP, art.
14, inciso II, parágrafo único – diminuição, de um a dois terços, da pena do crime consumado), ocorre em
8 (oito) anos (CP, art. 109, inciso IV).
e)  Havendo continuidade delitiva no crime de apropriação indébita,  a prescrição regula-se pela  pena
concretamente  imposta  na  sentença  condenatória,  não  se  computando  no  cálculo  da  prescrição  o
acréscimo decorrente da continuação (CP, art.  71,  caput),  sendo este o mesmo critério  utilizado para
afastar daquele cálculo de prescrição o acréscimo decorrente da causa de aumento de pena de ter o
agente recebido a coisa em razão de profissão, prevista na parte especial (CP, art. 168, § 1º, inciso III). 

14. Analise  as  assertivas  relacionadas  a  crimes previstos  na  Parte  Especial  do  Código Penal, e
assinale a alternativa inc  orreta  :

a) É possível o reconhecimento da figura do homicídio qualificado-privilegiado, quando, por exemplo, o
autor pratica homicídio qualificado por recurso que impossibilitou a defesa da vítima, e também sob o
domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima (CP, art. 121, § 1º e § 2º,
inciso  IV),  já  que nesta  hipótese há compatibilidade de circunstâncias de ordem objetiva e subjetiva,
respectivamente, permitindo, inclusive, o afastamento da natureza hedionda do delito e da aplicabilidade
das disposições da Lei 8.072/90 (Lei de Crimes Hediondos).
b) De acordo com o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, a majoração do patamar
de fração de aumento de pena ao crime de roubo, de 1/3 (um terço) até a metade, está diretamente
relacionada ao número de causas de aumento de pena incidentes, dentre as previstas no art. 157, § 2º e
incisos, do Código Penal, adotando-se, portanto, o critério quantitativo.
c) Os crimes de peculato doloso (CP, art. 312, caput) e de corrupção passiva (CP, art. 317, caput), cada
qual com pena mínima, abstratamente cominada,  inferior a 4 (quatro)  anos de privação de liberdade,
comportam, em tese, acordo de não persecução penal, mesmo constituindo espécies de crimes praticados
por servidores contra a administração pública em geral.
d) O crime de furto qualificado pelo concurso de pessoas (CP, art. 155, § 4º, inciso IV – pena: reclusão, de
dois  a  oito  anos,  e  multa),  em sua modalidade tentada,  admite,  em tese,  suspensão condicional  do
processo, mas o crime de apropriação indébita (CP, art. 168,  caput  – pena: reclusão, de um a quatro
anos, e multa), se praticado em continuidade delitiva, não admite a suspensão condicional do processo.
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e) O crime de feminicídio (CP, art.  121, § 2º,  inciso VI  e § 2º-A),  se praticado por  A em período de
gestação da vítima B, ou na presença física de filho desta, constitui, em uma ou outra hipótese, causa de
aumento de pena a ser considerada na terceira fase de aplicação da pena, em caso de condenação.

15.  Analise as assertivas relacionadas a crimes previstos na legislação penal especial, e assinale a
alternativa in  correta  :

a) Em coautoria, A e B transportam drogas em veículo de transporte público, entre estados da federação,
com finalidade de comércio a terceiros: a condenação de A e B, em concurso de agentes, por prática do
crime de tráfico de drogas, com a incidência das citadas causas de aumento de pena (Lei 11.343/06, art.
33, caput, c/c art. 40, incisos III e V), obstrui possibilidade de análise quanto ao cumprimento, por A e B,
dos requisitos para concessão do benefício do tráfico privilegiado, previstos no art. 33, § 4º, da mesma
Lei.
b)  Os crimes praticados no âmbito da violência doméstica ou familiar,  sujeitos às disposições da Lei
11.340/06 (Lei Maria da Penha), não comportam transação penal, suspensão condicional do processo e
acordo de não persecução penal, e determinados crimes previstos na Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e
do Adolescente) e na Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) comportam, em tese, acordo de não persecução
penal, desde que atendidos os requisitos do art. 28-A do Código de Processo Penal.
c) O crime de embriaguez ao volante (Lei 9.503/97, art. 306), é de perigo abstrato, inicia-se por ação penal
pública  incondicionada  e  comporta,  em tese,  suspensão  condicional  do  processo  ou  acordo  de  não
persecução penal, e o crime de dirigir veículo automotor sem habilitação (Lei 9.503/97, art. 309), é de
perigo concreto, inicia-se por ação penal pública incondicionada e comporta, em tese, transação penal ou
suspensão condicional do processo.
d) Se o autor A, na direção de veículo automotor, produz lesões corporais culposas de natureza leve em
B,  há possibilidade,  em tese,  de proposta de transação penal  e a ação penal  é de natureza pública
condicionada  à  representação;  entretanto,  se  na mesma hipótese concreta  A também estiver  com a
capacidade psicomotora alterada em razão da influência de álcool, não há possibilidade de proposta de
transação penal e a ação penal é de natureza pública incondicionada.
e) Os crimes previstos na Lei 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento), contemplam apenas espécies de
tipos dolosos,  de ação ou de omissão de ação,  havendo crimes de competência do juizado especial
criminal, crimes de competência do juízo criminal comum e modalidades de crimes hediondos.

DIREITO ELEITORAL

16. Sobre crimes eleitorais, assinale a alternativa correta:

a) O crime de falsificação de documento público, para fins eleitorais (Código Eleitoral, art. 348), é de ação
penal  pública incondicionada,  mas o crime de difamação de funcionário público no exercício de suas
funções, na propaganda eleitoral  (Código Eleitoral,  art.  325),  é de ação penal pública condicionada à
representação.
b)  Os crimes eleitorais,  em sua maioria,  estão previstos  no Código Eleitoral  (Lei  4.737/65),  havendo
previsão de outros crimes eleitorais em legislação especial, como a Lei 9.504/97 (Lei das Eleições) e a Lei
Complementar 064/90 (Lei de Inelegibilidades).
c) Os crimes eleitorais, por sua natureza, não admitem os institutos despenalizadores da transação penal
e da suspensão condicional do processo, previstos na Lei 9.099/95, e não admitem proposta de acordo de
não persecução penal, previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal.
d)  Dentre  os  crimes  eleitorais  previstos  no  Código  Eleitoral  (Lei  4.737/65),  há  modalidades  de  tipos
dolosos de ação, de tipos dolosos de omissão de ação e de tipos culposos.
e)  No  Código  Eleitoral  (Lei  4.737/65),  dentre  outros  crimes,  há  previsão  de  crimes  praticados
exclusivamente por servidores da Justiça Eleitoral e de crimes praticados exclusivamente por membros do
Ministério  Público,  não  havendo,  entretanto,  previsão  de  crimes  praticados  exclusivamente  por
Magistrados.
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17. Sobre normas eleitorais e procedimentos e processos de natureza eleitoral,  assinale a alternativa
incorreta:

a) O Ministério Público tem legitimidade para propor ação de impugnação de mandato eletivo, ação de
impugnação de registro de candidatura,  recurso contra expedição de diploma e ação de investigação
judicial eleitoral.
b) De acordo com a Lei Complementar 064/90 (Lei de Inelegibilidades), os que forem condenados, em
decisão  transitada  em julgado  ou  proferida  por  órgão  judicial  colegiado,  desde  a  condenação  até  o
transcurso do prazo de 8 (oito)  anos após o cumprimento da pena,  por crimes culposos,  por  crimes
definidos na Lei 9.099/95 como de menor potencial ofensivo e por crimes de ação penal privada, não
sofrem restrições à elegibilidade.
c)  No  dia  das  eleições,  constitui  crime,  por  exemplo,  a  propaganda  de  boca  de  urna,  e  constituem
infrações administrativas, por exemplo, o uso de alto-falantes e amplificadores de som.
d)  A Lei  9.504/97 (Lei  das  Eleições),  veda totalmente  a  propaganda eleitoral  mediante  outdoors e  a
utilização de showmício e de eventos assemelhados para promoção de candidatos.
e) As arguições de inelegibilidade de candidatos aos cargos de Deputado Estadual, Deputado Federal,
Governador  de  Estado  e  Senador,  por  exemplo,  devem  ser  feitas  perante  os  Tribunais  Regionais
Eleitorais.

18.  Em relação às doações em dinheiro ou estimáveis em dinheiro que podem ser feitas por pessoas
físicas para campanhas eleitorais, na forma prevista no art. 23 da Lei 9.504/97 e na Resolução 23.607/19
do TSE, é incorreto afirmar:

a) As doações e contribuições ficam limitadas a 10 % (dez por cento) dos rendimentos brutos auferidos
pelo doador no ano anterior à eleição.
b) O candidato poderá usar recursos próprios em sua campanha até o total de 10% (dez por cento) dos
limites previstos para gastos de campanha no cargo em que concorrer.
c) A doação de quantia acima dos limites fixados no art. 23 da Lei 9.504/97 sujeita o infrator ao pagamento
de multa de até 100 % (cem por cento) da quantia em excesso.
d) O valor das doações de recursos financeiros por pessoas físicas para campanhas eleitorais pode ser
livremente fixado pelo doador,  desde que devidamente declarado à Secretaria  da Receita Federal do
Brasil.
e) O Ministério Público poderá apresentar representação com vistas à aplicação da penalidade prevista no
art. 23, § 3º, da Lei 9.504/97, e de outras sanções que julgar cabíveis, ocasião em que poderá solicitar à
autoridade judicial competente a quebra do sigilo fiscal do doador e, se for o caso, do beneficiado.

LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

19.  Sobre  organização  administrativa  interna  do  Ministério  Público  do  Paraná,  assinale  a  alternativa
incorreta:
 
a) A decisão de remoção compulsória de membros do Ministério Público, por motivo de interesse público,
compete ao Procurador-Geral de Justiça, com recurso ao Conselho Superior do Ministério Público.
b) A exemplo do Procurador-Geral de Justiça, dos Procuradores de Justiça e dos Promotores de Justiça, o
Conselho Superior do Ministério Público é órgão de execução do Ministério Público.
c) Compete ao Conselho Superior do Ministério Público decidir sobre vitaliciamento, ou não, de membro
do Ministério Público em estágio probatório.
d) É inelegível ao cargo de Procurador-Geral de Justiça o membro do Ministério Público que exerça ou
tenha exercido mandato de Ouvidor do Ministério Público, no período de até dois anos antes da data da
eleição.
e) A destituição do mandato do Procurador-Geral de Justiça é de iniciativa do Colégio de Procuradores de
Justiça.
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20.  Sobre  responsabilidade  administrativo-disciplinar  de  membros  do  Ministério  Público  do  Paraná,
assinale a alternativa correta:

a) A decisão de afastamento preventivo de membro do Ministério Público, em processo administrativo-
disciplinar,  é de competência do Corregedor-Geral do Ministério Público, quando ao fato imputado for
aplicável, no mínimo, a pena de suspensão.
b) A decisão sobre aplicação ou não de sanção administrativo-disciplinar a Promotores de Justiça, em
sede de  processo  administrativo,  é  do  Conselho  Superior  do  Ministério  Público,  após  proposição  da
comissão processante em relatório final.
c) Constitui-se em vedação legal, sujeita à pena de demissão de membro vitalício, exercer o comércio ou
participar de sociedade comercial.
d)  A obrigação  de  residência  na  Comarca  de  respectiva  lotação  ao  membro  titular  se  constitui  em
modalidade de dever funcional e o exercício da advocacia se constitui em modalidade de vedação legal
aos  membros,  mas  somente  esta  última  prática  encontra  fundamento  em  previsão  expressa  na
Constituição Federal.
e) A violação ao dever funcional de manutenção do sigilo decretado em relação a objeto de investigação
em procedimento investigatório criminal sob sua presidência, por exemplo, sujeita o membro à sanção
administrativo-disciplinar de suspensão.

DIREITO CONSTITUCIONAL

21. Assinale a alternativa correta sobre a Constituição do Estado do Paraná:

a)  Os  Secretários  de  Estado,  nos  crimes  comuns  e  nos  de  responsabilidade,  serão  processados  e
julgados pelo Superior Tribunal de Justiça e, nos crimes conexos com os do Governador do Estado, pelo
Supremo Tribunal Federal.
b) Um quinto dos membros do Tribunal de Justiça será composto de membros do Ministério Público, com
mais de vinte anos de carreira, e de advogados inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do
Paraná, com mais de quinze anos de efetiva atividade profissional.
c) Podem propor ADIN perante o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná as seguintes pessoas: “I - o
Governador  do  Estado  e  a  Mesa  da  Assembléia  Legislativa;  II  -  o  Procurador-Geral  de  Justiça  e  o
Procurador-Geral do Estado; III - o Prefeito e a Mesa da Câmara do respectivo Município, quando se tratar
de lei  ou ato normativo local;  IV - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil;  V - os
partidos  políticos  com  representação  na  Assembléia  Legislativa;  VI  -  as  federações  sindicais  e  as
entidades de classe de âmbito estadual; VII - o Deputado Estadual”.
d)  O Ministério  Público  tem por  chefe  o  Procurador-Geral  de  Justiça,  nomeado pelo  Governador  do
Estado, após aprovação da Assembleia Legislativa, dentre os integrantes da carreira, indicados em lista
tríplice elaborada, na forma da lei, por todos os seus membros, para mandato de três anos, não sendo
permitida a recondução.
e)  É  da  competência  do  Governador  do  Paraná,  dentre  outras,  realizar  as  operações  de  crédito
autorizadas pela Assembleia por meio de Lei Complementar.

22. Sobre o controle de constitucionalidade, assinale a alternativa correta:

a)  Para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  “Tribunais  de  Justiça  podem  exercer  controle  abstrato  de
constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde
que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados”. 
b) A modulação dos efeitos da decisão de inconstitucionalidade, nos termos do art. 27 da Lei 9.868/99,
pode ser feita por qualquer magistrado, desde que ratificada por um quinto dos membros do respectivo
Tribunal.
c)  A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental  pode ser  proposta  por  qualquer  cidadão
quando houver afronta a preceito da Lei Fundamental.
d)  De  acordo  com a Constituição  Federal  brasileira,  o  Senado Federal  poderá  editar  uma resolução
suspendendo a execução, no todo ou em parte, de lei ou ato normativo declarado inconstitucional por
decisão do Supremo Tribunal Federal em controle difuso e controle concentrado.
e) A modulação dos efeitos da decisão de inconstitucionalidade somente pode ser feita para restringir a
sua eficácia a partir no máximo de seu trânsito em julgado, não sendo possível estipular um prazo maior
para o início daquela.
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23. Emiliano nasceu no Japão, quando sua mãe, brasileira, realizava trabalho como contratada naquele
país por empresa privada japonesa. O seu pai é chinês. Quando do nascimento, Emiliano apenas foi
registrado no órgão competente no Japão. Assim, é correto dizer que:

a) Emiliano é brasileiro nato, possuindo dupla nacionalidade.
b) Emiliano é estrangeiro e não pode ser naturalizado brasileiro.
c) Emiliano não pode ser naturalizado brasileiro, pois sua mãe, à época do nascimento, trabalhava no
Japão em uma empresa japonesa e não brasileira.
d) Emiliano pode ser considerado brasileiro nato, desde que venha a residir na República Federativa do
Brasil e opte, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.
e) Emiliano pode se tornar brasileiro caso o seu pai requeira a naturalização brasileira.

24. Assinale a alternativa incorreta:

a) O Estado deve ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na ANVISA, porque o registro
nessa não se sobrepõe ao direito constitucional à saúde.
b) Para o Supremo Tribunal Federal, “É constitucional a regra que veda, no âmbito do Sistema Único de
Saúde, a internação em acomodações superiores, bem como o atendimento diferenciado por médico do
próprio Sistema Único de Saúde (SUS) ou por  conveniado,  mediante  o pagamento da diferença dos
valores correspondentes”.
c)  O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil  pública com o fim de fornecimento de
medicamento para a população.
d) Pessoas com doenças graves, indicadas na legislação, podem ter seus proventos de aposentadoria
isentos de imposto de renda.
e) De acordo com a lei de improbidade, a “instauração de inquérito civil ou de processo administrativo para
apuração dos ilícitos referidos nesta Lei suspende o curso do prazo prescricional por, no máximo, 180
(cento e oitenta) dias corridos”.

25. Assinale a alternativa correta:

a) A extinção de Comissão Parlamentar de Inquérito não prejudica o julgamento de habeas corpus contra
eventuais ilegalidades constantes de seu relatório final.
b)  É  possível  à  Comissão  Parlamentar  de  Inquérito,  diante  da  gravidade  do  crime,  decretar  a
indisponibilidade de bens dos investigados.
c) A quebra de sigilo por determinação de CPI, deve, segundo o Supremo Tribunal Federal, “apoiar-se em
decisão revestida de fundamentação adequada, que encontre apoio concreto em suporte fático idôneo”,
além de que “há de ser contemporânea ao ato da Comissão Parlamentar de Inquérito que ordena a
quebra de sigilo”.
d)  É  possível  a  instauração  de  uma  Comissão  Parlamentar  de  Inquérito  para  investigação  de  atos
praticados em âmbito privado, mesmo que não revestidos de potencial interesse público.
e) Não se configura constrangimento ilegal, para o STF, a convocação de magistrado a fim de que preste
depoimento em razão de decisões de conteúdo jurisdicional atinentes ao fato investigado pela Comissão
Parlamentar de Inquérito. 

26. Assinale a alternativa correta:

a) Compete privativamente à União legislar sobre direito civil,  comercial, tributário, penal, processual e
eleitoral.
b) Somente é competência de lei complementar quando a Constituição expressamente indicar. Quando a
Constituição simplesmente estipular que se trata de competência de “lei”, está-se diante de matéria de lei
ordinária, como é o caso do art. 150, VI, “c” da CF/88: “c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos
políticos,  inclusive  suas  fundações,  das  entidades  sindicais  dos  trabalhadores,  das  instituições  de
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei”.
c)  Os tratados  internacionais  sempre devem ser  aprovados pelo  Congresso Nacional,  como um dos
requisitos,  para  ingressar  na  ordem  jurídica  interna,  quando  então  passarão  a  ter  natureza  de  lei
complementar.
d) A resolução de Tratado Internacional é de competência exclusiva do Congresso Nacional.
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e) Leis complementares são sempre superiores às leis ordinárias, em razão de serem fundamento de
validade dessas.

27. Assinale a alternativa incorreta:

a)  Medida  provisória  pode  ser  editada  não  só  pelo  Presidente  da  República,  mas  também  por
Governadores dos Estados e por Prefeitos Municipais.
b)  Medida provisória  tem o prazo de eficácia  de 60 dias,  podendo ser  reeditada pelo  Presidente  da
República apenas uma única vez.
c) Medida provisória não pode tratar de matérias relativas à lei complementar e a direito penal, dentre
outras.
d) É possível o controle judicial de medida provisória no que se refere à existência dos pressupostos de
urgência e relevância.
e) Medida provisória não pode regular a tributação de bens no exterior através do ITCMD.

28. Assinale a alternativa correta:

a) Não ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a instalação de estabelecimentos
comerciais do mesmo ramo em determinada área, uma vez que o Município pode zelar pela existência do
referido princípio ao identificar que o funcionamento de mais de um estabelecimento comercial do mesmo
ramo, em determinada área, pode prejudicar as atividades econômicas da região.
b) Em caso de fraude em concurso público, apenas as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de
serviços públicos respondem pelos danos que seus agentes causarem ao particular.
c)  Nos termos da jurisprudência  consolidada do STF,  “Compete  à Justiça  comum processar  e  julgar
causas sobre complementação de aposentadoria instituída por lei cujo pagamento seja, originariamente
ou  por  sucessão,  da  responsabilidade  da  Administração  Pública  direta  ou  indireta,  por  derivar  essa
responsabilidade de relação jurídico-administrativa”.
d) A cessão de crédito alimentício, no âmbito dos precatórios, implica a alteração da sua natureza.
e) A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar ofende a Constituição.

29. João de José é médico há 20 anos e há dois anos deixou de pagar sua anuidade para o CRM.
Recentemente, recebeu uma notificação desse Conselho informando que foi suspenso o seu direito de
exercício da medicina. Diante disso, é correto afirmar que:

a) A suspensão por inadimplência somente pode ser realizada após a instauração do devido processo
administrativo, com direito à defesa.
b) Se João continuar exercendo a medicina, após ter recebido referida notificação, incorrerá em crime.
c) É inconstitucional a suspensão do exercício da profissão em razão da referida inadimplência.
d)  Somente  através  de  medida  judicial,  o  CRM  pode  obstar  o  exercício  da  medicina  por  força  de
inadimplemento.
e) João pode continuar a exercer a medicina se depositar em juízo a quantia devida.

30. Assinale a alternativa correta:

a) A execução de débito de Conselho de Fiscalização submete-se ao sistema de precatório.
b) Para o Supremo Tribunal Federal, “O pagamento parcelado dos créditos não alimentares, na forma do
art.  78  do  ADCT,  caracteriza  preterição  indevida de precatórios  alimentares,  desde que  os  primeiros
tenham sido inscritos em exercício anterior ao da apresentação dos segundos, uma vez que, ressalvados
os créditos de que trata o art. 100, § 2º, da Constituição, o pagamento dos precatórios deve observar as
seguintes diretrizes: (1) a divisão e a organização das classes ocorrem segundo o ano de inscrição; (2)
inicia-se  o  pagamento  pelo  exercício  mais  antigo  em  que  há  débitos  pendentes;  (3)  quitam-se
primeiramente os créditos alimentares; depois, os não alimentares do mesmo ano; (4) passa-se, então, ao
ano seguinte da ordem cronológica, repetindo-se o esquema de pagamento; e assim sucessivamente”.
c)  É possível  realizar  ampla  compensação de dívida tributária  do sujeito  passivo  com créditos deste
inscrito em precatório.
d) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é “constitucional expedição de precatório
ou requisição de pequeno valor para pagamento da parte incontroversa e autônoma do pronunciamento
judicial transitada em julgado observada a importância total executada para efeitos de dimensionamento
como obrigação de pequeno valor”.
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e)  A União  sempre  deve  assumir  débitos,  oriundos  de  precatórios,  de  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios, refinanciando-os diretamente, em razão do princípio federativo.

31. Assinale a alternativa incorreta:

a) A admissibilidade da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental deve observar o princípio
da subsidiariedade, pelo qual é necessário esgotar-se todas as “vias possíveis para sanar a lesão ou a
ameaça  de  lesão  a  preceitos  fundamentais,  ou  a  verificação,  ab  initio,  de  sua  inutilidade  para  a
preservação do preceito”.
b) A ADPF pode ser utilizada para questionamento de leis municipais em confronto com a Constituição
Federal, uma vez que isso seria burlar o sistema de controle concentrado, decorrente do uso de ADC e
ADIN, nas quais não se tem a possibilidade de controle abstrato de lei municipal.
c) A decisão de inconstitucionalidade na ADPF possui os mesmos efeitos das decisões proferidas na ADC
e na ADIN.
d) Os direitos sociais, previstos na Constituição, são uma das espécies de direitos fundamentais, com
observância obrigatória em um Estado Social de Direito, e têm por finalidade, dentre outras, assegurar
melhores condições de vida aos hipossuficientes, buscando a igualdade social.
e)  É  possível  a  previsão  em  Constituição  Estadual  de  Arguição  de  Descumprimento  de  Preceito
Fundamental de competência dos Tribunais de Justiça.

32. Assinale a alternativa correta:

a)  Não  é  possível  a  fixação  pela  Constituição  Estadual  de  número  máximo  de  vereadores
proporcionalmente à população dos Municípios, pois isso viola a Constituição Federal.
b) É inconstitucional lei estadual que obriga fornecedores de serviço de internet a demonstrar para os
consumidores a verdadeira correspondência entre os serviços contratados e os efetivamente prestados,
porque se trata de competência da União legislar  sobre telecomunicações,  não se podendo falar  em
norma de proteção ao consumidor a autorizar ação legislativa dos Estados-Membros.
c) É possível que Constituição Estadual adote modelo de escolha dos membros dos Tribunais de Contas
Estaduais com critérios diferentes daqueles estabelecidos pelo art. 73 da Constituição Federal,  para a
escolha dos membros dos Tribunais de Conta da União.
d) É válida norma da Constituição Estadual que condiciona a nomeação do Procurador-Geral do Município
à aprovação pela Câmara dos Vereadores.
e) O Governador do Estado do Paraná ficará suspenso de suas funções nas infrações penais comuns, se
recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Tribunal de Justiça.

DIREITO ADMINISTRATIVO

33. Assinale a alternativa correta: 

a)  As  contratações  ilegítimas  de  empregados  pela  Administração  Pública  não  geram  o  direito  ao
levantamento de FGTS.
b)  A “verba  de  representação”  impugnada  tem  natureza  remuneratória,  independentemente  de  a  lei
municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o
regime constitucional de subsídio.
c) O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do
cargo em lei local, tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se.
d) Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição Federal não é possível à Administração Pública, inclusive
durante  o  estágio  probatório,  estabelecer  critérios  alternativos  para  o  regular  exercício  dos  deveres
funcionais inerentes aos cargos públicos, em face de servidores que invocam escusa de consciência por
motivos de crença religiosa,  desde que presentes a razoabilidade da alteração,  não se caracterize o
desvirtuamento  do  exercício  de  suas  funções  e  não  acarrete  ônus  desproporcional  à  Administração
Pública, que deverá decidir de maneira fundamentada.
e)  Com  vistas  à  realização  do  princípio  da  igualdade,  cabe  ao  Poder  Judiciário  aumentar  verba  de
servidores públicos de carreiras distintas, tenham elas caráter remuneratório ou indenizatório.
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34. Assinale a alternativa incorreta, à luz da Lei 14.133/21 (nova lei de licitações):

a) Não se subordinam ao regime desta Lei os contratos que tenham por objeto operação de crédito,
interno  ou  externo,  e  gestão  de  dívida  pública,  incluídas  as  contratações  de  agente  financeiro  e  a
concessão de garantia relacionadas a esses contratos.
b) Dentre outras pessoas, não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou
indiretamente: pessoa física ou jurídica que, nos 10 (anos) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.
c) O edital poderá prever a responsabilidade do contratado pela obtenção do licenciamento ambiental e a
realização da desapropriação autorizada pelo poder público.
d) A inexigibilidade de licitação para contratação de artista consagrado exige que este, no caso de músico,
tenha gravado ao menos 5 álbuns premiados nacionalmente.
e) A nova lei de licitações traz a previsão da modalidade diálogo competitivo, que é restrita a contratações
em que a Administração:  I  -  vise a contratar objeto que envolva as seguintes condições:  a) inovação
tecnológica ou técnica; b) impossibilidade de o órgão ou entidade ter sua necessidade satisfeita sem a
adaptação de soluções disponíveis no mercado; e c) impossibilidade de as especificações técnicas serem
definidas com precisão suficiente pela Administração; II - verifique a necessidade de definir e identificar os
meios  e  as  alternativas  que  possam satisfazer  suas necessidades,  com destaque para  os  seguintes
aspectos: a) a solução técnica mais adequada; b) os requisitos técnicos aptos a concretizar a solução já
definida; c) a estrutura jurídica ou financeira do contrato.

35. Assinale a alternativa correta:

a) O princípio da moralidade administrativa é norma constitucional e não mera diretriz, porquanto se trata
de valor ético e jurídico, condicionando a atuação e a validade dos atos do Poder Público, bem por isso
legitimando o controle jurisdicional de todos os atos do Poder Público. Nesta esteira, é possível dizer que
afronta o princípio em tela o pagamento de adicional noturno para servidor inativo.
b) Os contratos regidos pela nova Lei de Licitações podem ser extintos só por decisão arbitral ou por ato
consensual das partes, via acordo, conciliação, mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde
que haja interesse da Administração.
c) A pena de advertência, nos termos da nova Lei de Licitações, será aplicada sempre que o contratado
der causa à inexecução total ou parcial do contrato.
d) A nova lei de licitações proíbe a contratação de profissionais organizados sob a forma de cooperativa.
e) Ainda no âmbito da lei de licitações, se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor,
a diferença deverá ser cobrada judicialmente.

36. É correto afirmar que:

a)  Ocorrida  a  morte  do  instituidor  da  pensão  em  momento  anterior  ou  posterior  ao  da  Emenda
Constitucional 19/1998, o teto constitucional previsto no inciso XI, do artigo 37, da Constituição Federal
não incide sobre o somatório de remuneração ou provento e pensão percebida por servidor.
b) Nos termos do art. 37, § 6º da CF/88, a ação por danos causados por agente público deve ser ajuizada
contra esse e também contra o Estado ou a pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviço
público.
c) É constitucional a remarcação de concurso público de candidata que esteja grávida à época de sua
realização, independentemente da previsão expressa em edital do concurso público.
d) É possível a incidência de contribuição previdenciária sobre terço de férias, serviços extraordinários,
adicional noturno e adicional de insalubridade do servidor público.
e) A publicação dos atos administrativos é apenas um dos elementos de concretização do princípio da
publicidade dos atos da Administração Pública.

37. Assinale a alternativa correta:

a) Por força do princípio da segurança jurídica, é recomendável que a decisão administrativa, controladora
ou judicial que estabelecer interpretação ou orientação nova sobre norma de conteúdo indeterminado,
impondo  novo  dever  ou  novo  condicionamento  de  direito,  estipule  um  regime  de  transição  quando
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indispensável para que o novo dever ou condicionamento de direito seja cumprido de modo proporcional,
equânime e eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais. 
b)  A utilização  do  controle  judicial  da  legalidade  de  atos  administrativos  somente  é  cabível  após  o
esgotamento das instâncias de controle interno da administração.
c) É possível a exclusão, em processo administrativo, de policial militar que comete faltas disciplinares,
independentemente do curso de ação penal instaurada em razão da mesma conduta.
d)  A revisão,  nas  esferas  administrativa,  controladora  ou judicial,  quanto  à  validade de ato,  contrato,
ajuste, processo ou norma administrativa cuja produção já se houver completado pode levar em conta as
orientações gerais da época, a critério de juízo de conveniência para o interesse público. 
e) Para caracterização de improbidade administrativa não é exigível o dolo do agente público, pois, do
contrário, não tem como responsabilizar o sucessor ou herdeiro daquele que causar dano ao erário ou que
se enriquecer ilicitamente.

DIREITO TRIBUTÁRIO

38. Sobre imunidades tributárias, de acordo com Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa correta:

a) O art. 195, § 7º, da Constituição prevê imunidade tributária e não simples isenção, quando dispõe que:
“§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social
que atendam às exigências estabelecidas em lei”. 
b) A imunidade dos templos de qualquer culto abrange instituições não religiosas,  como é o caso da
Maçonaria, pois o art. 150, VI, “b” da CF/88 não restringe tal benefício a cultos religiosos.
c) A imunidade das instituições de educação e de assistência social deve ter seus requisitos fixados em lei
complementar, inclusive quando se trata de regular a constituição e o funcionamento dessas instituições.
d) A imunidade federativa não abrange a Ordem dos Advogados do Brasil.
e) A imunidade dos livros e jornais não abrange os dispositivos de leitura para e-book, mas apenas os e-
book. O material previsto na Constituição como imune é o papel destinado à impressão daqueles bens
imunes.

39. Sobre a extinção do crédito tributário, é correto afirmar que:

a) A remição é uma das formas de extinção pelo perdão do crédito tributário.
b) Prescrição e decadência podem ser regulados por lei ordinária.
c)  A prescrição  extingue  não  somente  a  pretensão,  mas  também  o  próprio  direito  material  (crédito
tributário).
d) A compensação tributária ser arguida como matéria de defesa em embargos à execução.
e) A transação tributária deve ser regulada por lei complementar de caráter nacional, não sendo possível,
por força do princípio da moralidade, que cada ente federativo regule assunto de tamanha relevância para
o interesse público. 

FILOSOFIA DO DIREITO ou SOCIOLOGIA JURÍDICA

40. Assinale a alternativa correta:

a) Para Hans Kelsen, o controle de constitucionalidade sempre deve possuir efeitos ex tunc, por se tratar
de uma questão de justiça e realização da igualdade entre os jurisdicionados. Para ele, os efeitos ex nunc,
criam uma distinção entre os que se beneficiam da inconstitucionalidade e aqueles que são obrigados a se
manter regidos por normas declaradas inconstitucionais.
b) O tridimensionalismo de Miguel Reale não passa por uma visão dialética do direito, mas sim uma leitura
formal e positivista do ordenamento jurídico.
c) Segundo estudos mais recentes de filosofia do direito, não há diferença alguma nas teorias de Dworkin
e Alexy quando distinguem regras e princípios.
d)  As  contribuições  à  filosofia  do  direito  nas  últimas  sete  décadas  têm  sido  importantes  para  uma
reconfiguração  do  pensamento  jurídico.  Um  dos  principais  filósofos,  Ronald  Dworkin,  tem  procurado
equacionar o problema entre liberdade e igualdade. É possível dizer, como o faz Darlei Dall'Agnol, que se
trata  de  uma  “tentativa  de  mostrar  que  a  liberdade  e  a  igualdade  não  se  contradizem,  mas  se
complementam”? E, “Mais do que isso, apesar de claramente trabalhar na tradição liberal de autores como
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Rawls, sua compreensão do liberalismo é sui generis na medida em que acredita que a igualdade é o seu
fundamento”?
e) As lições de Rawls sobre “posição original” não se coadunam com a leitura feita por Pablo Soares Silva,
no sentido de que “parece absolutamente não razoável e nada racional que uma pessoa assuma uma
posição favorável à intolerância religiosa ou uma postura que preconize a superioridade de um sexo ou
uma raça sobre outra, afinal a pessoa desconhece a sua posição na sociedade, não sabe se é negra;
branca; mulher; homem; qual sua religião, sua posição econômica.” 

DIREITO CIVIL

41. O provimento 63 do CNJ, de 14/11/2017, com suas alterações, dispõe, entre outros assuntos, sobre o
reconhecimento voluntário e a averbação da paternidade e maternidade socioafetiva. Em relação a tal
normativa a alternativa correta:
a) O pretenso pai ou mãe será pelo menos dezoito anos mais velho que o filho a ser reconhecido.
b) O reconhecimento voluntário da paternidade ou da maternidade socioafetiva de pessoas acima de dez
anos será autorizado perante os oficiais de registro civil das pessoas naturais.
c) O  reconhecimento  espontâneo  da  paternidade  ou  maternidade  socioafetiva  não  obstaculizará  a
discussão judicial sobre a verdade biológica.
d) É permitida a inclusão de um ascendente socioafetivo, do lado paterno ou do materno, ou de ambos.
e) O registrador ouvirá o Ministério Público apenas nos casos em que houver dúvida fundada sobre a
existência da paternidade ou maternidade socioafetiva.

42. Caracterizados atos típicos de alienação parental, em ação autônoma ou incidental, o juiz poderá:

I - advertir o alienador.
II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado.
III - estipular multa ao alienador.
IV - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão.
V - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente.
VI - declarar a suspensão da autoridade parental.

Estão corretas:

a) Apenas a assertiva IV.
b) Todas as assertivas.
c) Apenas as assertivas II, IV e V.
d) Apenas as assertivas I, II e III.
e) Apenas a assertiva VI.

43. Em matéria de registro civil das pessoas naturais, é correto afirmar:

a) Serão registrados os casamentos.
b) Serão averbadas as emancipações.
c) Serão averbadas as opções de nacionalidade.
d) Serão registradas as sentenças que decidirem a nulidade ou anulação do casamento.
e) Serão registradas as alterações ou abreviaturas de nomes.

44. A Lei 14.010 de 14/06/2020, dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações
jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da pandemia do coronavírus (Covid-19). Em relação a ela,
é incorreto dizer: 

a)  A lei  fez suspender  os prazos de prescrição do Código Civil  a partir  da sua entrada em vigor até
30/10/2020.
b) A lei suspendeu os prazos de decadência do Código Civil a partir da data da sua entrada em vigor até
30/10/2020.
c) A lei autorizou que a assembleia geral das pessoas jurídicas de direito privado, até 30/10/2020, seja
realizada por meios eletrônicos, independentemente de previsão nos seus atos constitutivos. 
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d) A lei  vedou,  até 30/10/2020,  a prisão civil  por dívida alimentícia,  mas manteve a exigibilidade das
respectivas obrigações.
e) A lei determinou que as assembleias condominiais e a respectiva votação possam ocorrer, em caráter
emergencial, até 30/10/2020, por meios virtuais.

45. Sobre o direito de representação em matéria sucessória, é incorreto dizer:

a)  Entre  os  descendentes,  os  em  grau  mais  próximo  excluem  os  mais  remotos,  salvo  o  direito  de
representação.
b) Na classe dos colaterais, os mais próximos excluem os mais remotos, salvo o direito de representação
concedido aos filhos de irmãos.
c) O direito de representação dá-se na linha reta descendente, mas nunca na ascendente.
d)  Na linha transversal,  somente se dá o direito de representação em favor  dos filhos de irmãos do
falecido, quando com irmãos deste concorrerem.
e) O renunciante à herança de uma pessoa não poderá representá-la na sucessão de outra.

46. A Lei 4.504 de 31/11/1964 (Estatuto da Terra) regula os contratos de parceria rural. Em relação a eles,
é incorreto dizer:

a) É vedado, sem exceção, contrato de parceria na exploração de terras de propriedade pública. 
b) O prazo dos contratos de parceria, desde que não convencionados pelas partes, será no mínimo de
três anos, assegurado ao parceiro o direito à conclusão da colheita pendente.
c) Depois de expirado o prazo, se o proprietário não quiser explorar diretamente a terra por conta própria,
o parceiro,  em igualdade de condições com estranhos,  terá preferência para firmar  novo contrato de
parceria.
d) O proprietário assegurará ao parceiro que residir no imóvel rural, e para atender ao uso exclusivo da
família deste, área suficiente para horta e criação de animais de pequeno porte.
e) Na participação dos frutos da parceria, a quota do proprietário não poderá ser superior a 20% (vinte por
cento), quando concorrer apenas com a terra nua.

47. Em matéria de outorga marital ou uxória, assinale a alternativa incorreta:

a) Nenhum dos cônjuges pode prestar fiança, sem autorização do outro, exceto no regime da separação
absoluta.
b) Nenhum dos cônjuges pode prestar aval, sem autorização do outro, exceto no regime da separação
absoluta.
c) O juiz pode suprir a outorga quando um dos cônjuges a negue sem motivo justo.
d) O ato praticado sem outorga é nulo.
e)  Somente  o  cônjuge  a  quem  cabia  conceder  a  outorga,  ou  seus  herdeiros,  podem  demandar  a
invalidação do ato.

48. Analise as assertivas abaixo e responda:

I - O possuidor de boa-fé tem direito, enquanto ela durar, aos frutos percebidos.
II - O possuidor de má-fé responde por todos os frutos colhidos e percebidos, mas tem direito às despesas
da produção e custeio.
III - O possuidor de boa-fé tem direito à indenização das benfeitorias necessárias e úteis. 
IV  -  O  possuidor  de  boa-fé  pode  exercer  o  direito  de  retenção  pelo  valor  apenas  das  benfeitorias
necessárias.

a) Estão corretas apenas I, II e III.
b) Estão corretas apenas I, II e IV.
c) Estão corretas apenas I, III e IV.
d) Estão corretas apenas II, III e IV.
e) Todas estão corretas.
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DIREITO EMPRESARIAL

49. Assinale a alternativa incorreta:

A sociedade simples dissolve-se quando ocorrer:

a) O vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido este e sem oposição de sócio, não entrar a
sociedade em liquidação, caso em que se prorrogará por tempo indeterminado.
b) O consenso unânime dos sócios.
c) A deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedade de prazo indeterminado.
d) A falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de cento e oitenta dias.
e) A extinção, na forma da lei, de autorização para funcionar.

50. Acerca dos temas de falência e recuperação judicial, assinale a alternativa incorreta:

a) Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido e entre outros requisitos,
exerça regularmente suas atividades há mais de um ano.
b) A recuperação judicial também poderá ser requerida pelo cônjuge sobrevivente ou pelos herdeiros do
devedor.
c) Havendo objeção de qualquer credor ao plano de recuperação judicial, o juiz convocará a assembleia-
geral de credores para deliberar sobre o plano de recuperação.
d) O plano de recuperação judicial implica novação dos créditos anteriores ao pedido.
e) A Lei de Falências (Lei 11.101 de 09/02/2005) não se aplica às instituições financeiras privadas, nem às
sociedades operadoras de planos de assistência à saúde.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

51. Muito embora o art. 21 da Lei 12.016/09, não atribua ao Ministério Público legitimidade para impetrar
Mandado de Segurança coletivo, os tribunais superiores vêm entendendo que, como cabe ao Parquet a
defesa  dos  interesses  difusos  e  coletivos,  ele  teria,  sim,  essa  legitimidade.  Sobre  o  Mandado  de
Segurança coletivo, assinale a alternativa incorreta:

a) O prazo prescricional do Mandado de Segurança coletivo será de 120 dias.
b) O Mandado de Segurança coletivo não induz litispendência para as ações individuais.
c)  Além dos direitos coletivos, também podem ser protegidos por Mandado de Segurança coletivo os
direitos individuais homogêneos.
d) O partido político, na busca pela defesa dos legítimos interesses de seus integrantes e dos interesses
relativos à filiação partidária, poderá impetrar Mandado de Segurança coletivo. 
e) O Ministério Público, ao atuar como custos iuris em Mandado de Segurança coletivo, disporá de prazo
em dobro para intervir nos autos.

52.  Sobre  a  atuação  do  Ministério  Público  nos  Tribunais,  nos  moldes  do  Código  de  Processo  Civil,
identifique a alternativa correta:

a) O prazo para as intervenções do Ministério Público será sempre em dobro. 
b) O Ministério Público não é legítimo para suscitar conflitos de competência, podendo neles atuar apenas
enquanto custos iuris.
c) O Ministério Público será intimado para intervir como fiscal da ordem jurídica apenas nos processos que
envolvam interesse social ou público e interesse de incapaz.
d) O direito de ação do Ministério Público é limitado pelas suas atribuições constitucionais.
e)  Caso haja convenção entre as partes,  a oitiva do Ministério  Público,  quando a lei  determinar  sua
intervenção, poderá ser afastada.

53.  À luz  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  a  produção  antecipada  de  provas  tornou-se  ação
autônoma, deixando o bojo das extintas ações cautelares. Sobre o tema, é correto afirmar que:

a) O Ministério Público pode,  ex officio, impugnar matéria de fato em ação de produção antecipada de
provas, contanto que os fatos impugnados versem sobre direitos coletivos e difusos.
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b) Salvo a pedido das partes,  o juiz não poderá dispor sobre as consequências jurídicas das provas
antecipadamente produzidas.
c)  A produção  antecipada  de  provas  será  admitida  quando  houver  receio  de  que  a  verificação  de
determinados  fatos  se  torne  impossível  no  futuro,  quando  a  prova  a  ser  produzida  possa  viabilizar
autocomposição, ou quando o prévio conhecimento dos fatos possa justificar ou evitar o ajuizamento da
ação.
d) Compete exclusivamente ao Ministério Público a proposição de produção antecipada de provas sobre
matérias de ordem pública e que versem sobre interesses difusos.
e) A produção antecipada da prova previne a competência do juízo para a ação que venha a ser proposta.

54. Sobre a Ação Popular e sua relação com o Ministério Público, assinale a alternativa correta:

a) O Ministério Público é parte legítima para propor Ação Popular.
b)  Em  caso  de  desistência  da  ação,  pelo  seu  proponente,  o  Ministério  Público  poderá  promover  o
prosseguimento do feito.
c) Se entender necessário, o Parquet pode assumir a defesa do ato impugnado pela Ação Popular, bem
como dos seus autores. 
d) É cabível ao Ministério Público propor produção antecipada de provas no curso da Ação Popular.
e) O  Parquet poderá apurar apenas a responsabilidade civil dos autores do ato impugnado pela Ação
Popular, ficando a responsabilidade penal adstrita à competência da Advocacia-Geral da União.

55.  Sobre a  possibilidade de realização de  negócios  jurídicos  processuais  no âmbito  de  atuação do
Ministério Público, marque a alternativa incorreta:

a) É legítimo aos membros do Ministério Público celebrar negócios jurídicos processuais, desde que em
consonância com os limites estabelecidos pelo Código de Processo Civil.
b) O Ministério Público pode ter sua função de fiscal da ordem jurídica mitigada através de comum acordo
entre as partes.
c) Os membros do Ministério Público podem requerer ao juiz que se pronuncie sobre a validade de termo
de convenção realizada entre as partes e o Parquet.
d) Os negócios jurídicos processuais podem ser celebrados pelo Ministério Público tanto nos processos
em que atua como parte, quando naqueles em que é custos iuris.
e) É lícita a celebração de negócio jurídico processual, pelo Ministério Público, em fase pré-processual.

56. Sobre os sujeitos processuais, no Código de Processo Civil de 2015, assinale a alternativa correta:

a) A presença de curador especial em um processo impõe a participação de representante do Ministério
Público.
b) É absolutamente vedado que o Ministério Público participe de processos na condição de amicus curiae.
c) Por ser sujeito imparcial do processo, o membro do Ministério Público não se sujeita às regras de
impedimento e suspeição do Código de Processo Civil de 2015.
d) Quando atua como fiscal da ordem jurídica, o Ministério Público tem legitimidade recursal.
e)  O membro do Ministério Público não pode ser responsabilizado quando age no exercício de suas
funções, mesmo quando age com dolo.

57. Sobre os procedimentos de jurisdição voluntária, nos termos do Código de Processo Civil, assinale a
alternativa correta:

a)  Os  procedimentos  de  jurisdição  voluntária  podem  ter  início  por  provocação  de  interessados,  do
Ministério Público ou da Defensoria Pública.
b) Das sentenças proferidas em sede de jurisdição voluntária, o recurso cabível é o recurso ordinário.
c) Por não ter lide, os interessados nos procedimentos de jurisdição voluntária não precisam ser citados.
d)  O  pedido  consensual  de  alteração  de  regime  de  bens,  por  tratar  exclusivamente  de  interesses
particulares, dispensa a participação do Ministério Público.
e) Dispensa-se a presença do Ministério Público na abertura do testamento cerrado.
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58.  Sobre  o  tratamento  do  Cumprimento  de  Sentença,  pelo  Código  de  Processo  Civil,  assinale  a
alternativa correta:

a) O incidente de desconsideração da personalidade jurídica não pode ser instaurando em processos
durante a fase de cumprimento de sentença.
b)  A  conduta  procrastinatória  do  executado,  em  cumprimentos  de  sentenças  que  reconheçam  a
exigibilidade de obrigações de prestar alimentos, deverá ser comunicada pelo juiz ao Ministério Público.
c) O cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa pela
fazenda pública terá, obrigatoriamente, a participação do Ministério Público.
d) É vedada a aplicação de multa cominatória para o cumprimento de sentença que reconheça deveres de
fazer e de não fazer de natureza não obrigacional. 
e) A decisão judicial transitada em julgado pode ser imediatamente levada a protesto. 

59.  Sobre o  processo  de inventário,  nos  termos do Código  de Processo  Civil,  assinale  a  alternativa
correta:

a) É obrigatória a tramitação judicial do inventário somente para os casos em que há interessado incapaz.
b) Após o decurso de dois anos, a decisão que nomeou inventariante preclui e este encargo não pode
mais ser atribuído a outra pessoa.
c) Havendo testamento do falecido, impõe-se a intervenção do Ministério Público nos autos de inventário.
d) O prazo para aquele que se julgar preterido no inventário tem como momento processual último para
requerer sua admissão no processo a apresentação das primeiras declarações.
e) Cabe ao inventariante administrar o espólio, velando-lhe os bens com a mesma diligência que teria se
seus fossem.

60.  Sobre o processo nos tribunais, de acordo com o Código de Processo Civil, assinale a alternativa
correta:

a)  Pode  o  representante  do  Ministério  Público  requerer  a  instauração  de  incidente  de  assunção  de
competência.
b) No incidente de arguição de inconstitucionalidade, a consulta ao Ministério Público ocorre apenas nos
casos em que o ato normativo em análise diz respeito à ordem pública.
c) O Ministério Público participa somente dos conflitos de competência que suscitou.
d) A decisão que transita em julgado sem a participação obrigatória do Ministério Público não pode ser
objeto de ação rescisória. 
e) O Ministério público participa obrigatoriamente do incidente de resolução de demandas repetitivas, mas
não tem legitimidade para requerer sua instauração.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

61. Acerca dos Juizados Especiais Criminais, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa:

I - A partir da Lei 13.689/2020 (Pacote Anticrime) no processo de competência da justiça militar estadual
expressamente passou a ser cabível a transação penal quando a pena máxima do crime é inferior a 2
anos.
II  -  No processo de competência  da justiça  eleitoral  é  cabível  a  suspensão condicional  do processo
quando a pena mínima cominada ao crime for igual ou superior a 1 ano, mesmo havendo conexão de
crime não eleitoral em relação ao qual não caiba a suspensão.
III - Em conformidade com a Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais), no processo perante o Tribunal
do Júri, admite-se a aplicação da transação penal.
IV  -  No  processo  de  competência  da  justiça  militar  federal  é  cabível  o  julgamento  de  não  militar,
exclusivamente quando tratar-se de crime cometido em coautoria,  diferentemente  da competência  da
justiça militar estadual em que o não militar em crime cometido em coautoria não é julgado, e neste último
caso, segundo a Lei 9.099/1995, é cabível a suspensão condicional do processo quando a pena mínima
atribuída ao crime for igual ou superior a 1 ano.
V - Da rejeição da denúncia no processo sumaríssimo previsto na Lei 9.099/1995 cabe apelação. 
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a) Estão corretas as alternativas I e V.
b) Estão corretas as alternativas I e III.
c) Estão corretas as alternativas II e IV.
d) Estão corretas as alternativas III e V.
e) Estão corretas as alternativas III e IV.

62. Em relação aos crimes de lavagem e ocultação de bens, previstos na Lei 9.613/1998, assinale a
alternativa correta:

a) O processo e julgamento dos crimes previstos na Lei 9.613/1998, não obstante tratar-se de crimes
subsidiários,  independe  do  processo  e  julgamento  dos  crimes  principais  antecedentes,  desde  que
praticados no Brasil.
b) Nos crimes de que trata a Lei 9.613/1998, são efeitos da condenação, além dos previstos no Código
Penal, a interdição do exercício de cargo ou função pública de qualquer natureza e de diretor, de membro
de conselho de administração ou de gerência das pessoas jurídicas que tenham legalmente a obrigação
de  informarem  atividades  suspeitas  (como  os  bancos,  bolsas  de  mercadorias,  bolsas  de  valores,
administradoras de cartão, etc.) pelo mesmo tempo da pena privativa de liberdade aplicada.
c) No processo dos crimes previstos na Lei 9.613/1998, o acusado que não comparecer nem constituir
advogado será citado por edital e o processo ficará suspenso nos termos do art. 366 do CPP.
d) Para apuração de crime previsto na Lei 9.613/1998, admite-se a ação controlada, mesmo quando não
se tratar de organização criminosa.
e) A Lei 9.613/1998 permite quanto à pena, redução, mitigação do regime para aberto e semiaberto, e até
mesmo a não aplicação da pena ou a substituição por restritiva de direitos, ao coautor ou partícipe que
colaborar espontaneamente, mas veda o benefício de não aplicação ao autor principal. 

63. De acordo com o Código de Processo Penal, analisando as alternativas abaixo, assinale aquela que
corresponde a objeto de quesito que não cabe mais ser formulado aos jurados nos julgamentos perante o
Tribunal do Júri:

a) Sobre a materialidade do fato.
b) Sobre a autoria ou participação.
c) Se existe causa atenuante ou agravante.
d) Se existe causa de diminuição de pena alegada pela defesa.
e) Se existe circunstância qualificadora ou causa de aumento de pena reconhecidas na pronúncia ou em
decisões posteriores que julgaram admissível a acusação.

64. De acordo com o disposto na Lei 13.431/2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da
criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, assinale a alternativa correta:

a)  Escuta  especializada  é  o  procedimento  de entrevista  sobre  situação  de  violência  com criança  ou
adolescente  perante  a  autoridade  judiciária,  limitado  o  relato  estritamente  ao  necessário  para  o
cumprimento de sua finalidade.
b) Depoimento especial é o procedimento de oitiva de criança ou adolescente vítima ou testemunha de
violência, perante órgão da rede de proteção, sendo que antes da tomada do depoimento da criança ou
do  adolescente  a  denúncia  deverá  ser  lida  para  fins  de  que  tomem  ciência  a  respeitos  dos  fatos
investigados.
c) O depoimento especial reger-se-á por protocolos, sendo vedada a sua realização por mais de uma vez.
d) O depoimento especial deverá seguir o rito cautelar de antecipação de prova quando a criança ou o
adolescente tenha sido exposto, direta ou indiretamente, a crime violento contra membro de sua família ou
de sua rede de apoio, independentemente do ambiente em que cometido, particularmente quando isto a
torna testemunha.
e)  O  depoimento  especial  seguirá  o  rito  cautelar  de  antecipação  de  prova  quando  a  criança  ou  o
adolescente tiver menos de 7 (sete) anos.

65. Quanto ao tema referente a recursos, assinale a alternativa correta:

a)  Nomina-se  de  “recurso  de  instância  iterada”  quando  a  matéria  que  se  devolve  ao  Tribunal  é
reexaminada integralmente, sendo um exemplo típico o recurso de apelação. 
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b) Nomina-se de “recurso de instância reiterada” quando se devolve ao Tribunal apenas o conhecimento
de uma decisão de cunho  processual,  ou  seja,  o  Tribunal  poderá apenas  conhecer  do  teor  daquela
decisão. Um exemplo é o recurso em sentido estrito.
c) O efeito regressivo dos recursos consiste na devolução da matéria impugnada e a ser reexaminada
para órgão jurisdicional diverso do qual proferiu a decisão.
d) Recursos reiterativos são aqueles em que o exame da matéria recursal cabe exclusivamente ao órgão
ad quem, como o recurso em sentido estrito.
e) Recursos iterativos são aqueles nos quais se permite que o mesmo órgão que prolatou a decisão
realize o seu reexame, como os embargos de declaração.

66. Considerando o disposto no Código de Processo Penal, assinale a alternativa correta:

a) Caberá o sequestro dos bens imóveis, adquiridos pelo indiciado com os proventos da infração, desde
que ainda não tenham sido transferidos a terceiro.
b) O arresto do imóvel poderá ser decretado de início, revogando-se, porém, se no prazo de 15 (quinze)
dias não for promovido o processo de inscrição da hipoteca legal.
c) Para a decretação do sequestro, há a necessidade de prova da proveniência ilícita dos bens.
d) Não cabe o sequestro de bens móveis.
e) O arresto será levantado se a ação penal não for intentada no prazo de 45 dias, contado da data em
que ficar concluída a diligência.

67. Quanto ao tema das provas, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa:

I  -  Provas  cautelares  são  aquelas  produzidas  com  a  observância  do  contraditório  real,  perante  a
autoridade judicial, em momento processual diverso daquele legalmente previsto, ou até mesmo antes do
início do processo.
II - Provas antecipadas são aquelas produzidas quando há risco do desaparecimento do objeto da prova
em razão do decurso do tempo, em relação às quais o contraditório será diferido.
III - A interceptação telefônica é exemplo de prova cautelar.
IV – Fonte de prova é uma expressão utilizada para se referir às pessoas ou coisas pelo meio das quais
se obtém a prova, ou seja, cometido o fato delituoso, tudo o que possa servir para elucidar a existência
desse fato pode ser conceituado como fonte de prova.
V - A prova colhida em razão da suspensão do processo e do curso da prescrição em relação ao acusado
citado  por  edital,  que  não  tenha  comparecido  nem  constituído  defensor  é  um  exemplo  de  prova
antecipada.

a) Todas as assertivas estão corretas.
b) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas.
c) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas.
d) Apenas as assertivas II, III e V estão corretas.
e) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.

68. Considerando o exposto pela doutrina sobre o conceito de condições específicas para o exercício da
ação penal, assinale a alternativa incorreta:

a) É considerada condição específica para o exercício da ação penal a representação do ofendido nos
crimes de ação penal pública condicionada à representação.
b) É considerada condição específica para o exercício da ação penal a requisição do Ministro da Justiça
nos crimes de ação penal pública condicionada à requisição.
c) É considerada condição específica para o exercício da ação penal o laudo pericial nos crimes contra a
propriedade imaterial, no caso de haver o crime deixado vestígios.
d) É considerada condição específica para o exercício da ação penal o surgimento de prova nova após a
preclusão da decisão de impronúncia em se tratando de crimes dolosos contra a vida.
e) É considerada condição específica para o exercício da ação penal a prova nova quando o inquérito
policial tiver sido arquivado com base no reconhecimento de uma excludente de antijuridicidade.

69. Para que o Estado possa punir o autor do delito, se mostra por vezes necessário o conhecimento
seguro e efetivo de sua correta identidade, principalmente se considerado que por regra constitucional
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nenhuma pena pode passar da pessoa do condenado. Assim, quanto ao tema de identificação criminal de
pessoas, assinale a alternativa incorreta:

a) Embora apresentado documento de identificação, poderá ocorrer nova identificação criminal apenas
nos casos de crimes de homicídio e latrocínio e quando esta for  essencial  às investigações policiais,
segundo despacho fundamentado da autoridade policial.
b)  Embora  apresentado  documento  de  identificação,  poderá  ocorrer  identificação  criminal  quando  o
documento apresentar rasura ou tiver indício de falsificação.
c)  Embora  apresentado  documento  de  identificação,  poderá  ocorrer  identificação  criminal  quando  o
documento apresentado for insuficiente para identificar cabalmente o indiciado.
d)  Embora  apresentado  documento  de  identificação,  poderá  ocorrer  identificação  criminal  quando  o
indiciado portar documentos de identidade distintos, com informações conflitantes entre si.
e) Embora apresentado documento de identificação, poderá ocorrer identificação criminal quando o estado
de  conservação  ou  a  distância  temporal  ou  da  localidade  da  expedição  do  documento  apresentado
impossibilite a completa identificação dos caracteres essenciais.

70. Segundo o disposto no Código de Processo Penal, assinale a alternativa incorreta:

a) Se, iniciada a execução de um crime no território nacional, mas a infração se consumar fora dele, a
competência será determinada pelo lugar em que tiver sido praticado, no Brasil, o último ato de execução.
b) A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de
tentativa, pelo lugar em que for praticado o primeiro ato de execução.
c) Nos casos de exclusiva ação privada, o querelante poderá preferir o foro de domicílio ou da residência
do réu, ainda quando conhecido o lugar da infração.
d) Verifica-se a conexão intersubjetiva por simultaneidade quando, ocorrendo duas ou mais infrações,
houverem sido praticadas, ao mesmo tempo, sem qualquer ajusto prévio, por várias pessoas reunidas,
como quando várias pessoas, após o tombamento de um caminhão na rodovia, saqueiam sua mercadoria.
e) No caso dos crimes permanentes praticados em territórios de duas ou mais jurisdições, a competência
será determinada pela prevenção.

71.  Quanto ao tema do acordo de não persecução penal, segundo o disposto no Código de Processo
Penal, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa:

I - A prática de novo crime após o começo do cumprimento do acordo de não persecução penal, dentre
outras elencadas no Código de Processo Penal, é causa expressa de rescisão do benefício.
II - Homologado judicialmente o acordo de não persecução penal, o juiz devolverá os autos ao Ministério
Público para que inicie sua execução perante o juízo de execução penal.
III - Não cabe a renúncia voluntária a bens e direitos indicados pelo Ministério Público como instrumentos,
produto ou proveito do crime, como condição para o acordo de não persecução penal.
IV -  Não poderá ser  proposto o acordo de não persecução penal  se for  cabível  transação penal  de
competência dos Juizados Especiais Criminais.
V - Não caberá acordo de não persecução penal no caso de ter sido o agente beneficiado por suspensão
condicional do processo penal, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da propositura do acordo de não
persecução penal.

a) Apenas as assertivas I, II, e IV estão incorretas.
b) Apenas as assertivas IV e V estão incorretas.
c) Apenas as assertivas I, III, V estão incorretas.
d) Apenas as assertivas II, III e IV estão incorretas.
e) Apenas as assertivas II e III estão incorretas.

EXECUÇÃO PENAL 

72. Segundo o disposto na Lei de Execuções Penais, bem como o entendimento sumulado dos Tribunais
Superiores, assinale a alternativa correta:

a) Comprovado que o apenado cometeu falta grave durante o cumprimento da pena, a contagem do prazo
da  pena  remanescente  para  a  progressão  de  regime  e  concessão  de  outros  benefícios  deve  ser
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suspensa, sendo considerado como marco inicial da suspensão a data da decisão que reconheceu o
cometimento da última falta grave, inclusive nos casos de livramento condicional.
b) A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de comutação de pena ou indulto.
c)  Quando  do  cometimento  de  faltas  graves,  podem  ser  aplicadas,  dentre  outras  as  sanções,  o
isolamento, a suspensão e a restrição de direitos, sanções estas que sempre respeitarão o prazo máximo
de 30 dias.
d) O cometimento de falta grave, durante a execução da pena privativa de liberdade, suspende o prazo
para a obtenção da progressão no regime de cumprimento da pena, caso em que o reinício da contagem
do requisito objetivo terá como base a pena remanescente.
e) Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até 1/6 (um sexto) do tempo remido, recomeçando a
contagem a partir da data da decisão que reconhece a falta disciplinar.

73. Segundo o disposto na Lei de Execuções Penais, bem como o entendimento sumulado dos Tribunais
Superiores, assinale a alternativa incorreta:

a) O indulto individual poderá ser provocado por petição do condenado.
b) Concedido o indulto e anexada aos autos cópia do decreto, o Juiz declarará extinta a pena ou ajustará
a execução aos termos do decreto, no caso de comutação.
c)  O indulto extingue os efeitos  primários da condenação (pretensão executória),  mas não atinge os
efeitos secundários, penais ou extrapenais.
d) A ausência de suspensão ou revogação do livramento condicional antes do término do período de prova
enseja a extinção da punibilidade pelo integral cumprimento da pena.
e) O Decreto Legislativo, que concede a anistia e o indulto, exclui a tipicidade do fato que foi anteriormente
objeto  de  tipificação  e,  por  consequência,  também  os  antecedentes  criminais,  deixando  de  gerar  a
reincidência.

74. Segundo o disposto na Lei de Execuções Penais, bem como o entendimento sumulado dos Tribunais
Superiores, assinale a alternativa correta:

a) No regime disciplinar diferenciado o recolhimento do preso se dará em cela individual e terá direito à
saída da cela por 2 (duas) horas diárias para banho de sol, em grupos de até 4 (quatro) presos, desde que
não haja contato com presos do mesmo grupo criminoso.
b) O regime disciplinar diferenciado pode ser aplicado pelo prazo máximo de 2 anos, sem prejuízo da
manutenção da sanção, por no máximo de até 1 (um) ano, quando da prática de nova falta grave de
mesma espécie.
c) Não cabe a aplicação do regime disciplinar diferenciado ao preso provisório.
d) Após os primeiros 3 (três) meses de regime disciplinar diferenciado, o preso que não receber visitas de
familiares ou de pessoas autorizadas, poderá, após prévio agendamento, ter contato telefônico, que será
gravado, com uma pessoa da família, 2 (duas) vezes por mês e por 10 (dez) minutos.
e) Não cabe a aplicação do regime disciplinar diferenciado ao preso estrangeiro.

MEDICINA LEGAL

75. Assinale a alternativa correta:

a) O ferimento produzido por projétil de arma de fogo produz uma ferida pérfuro-incisa.
b) Todo ferimento de arma de fogo deixa uma zona de tatuagem.
c) A esganadura é a asfixia mecânica produzida por constrição cervical por meio de um laço acionado pelo
peso da própria vítima.
d)  As  perícias  médico-legais,  conhecidas  como  docimásias,  servem  para  esclarecer  se  houve  vida
extrauterina.
e) O ferimento produzido por projétil de arma de fogo produz uma ferida cortocontusa.
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DIREITO DO CONSUMIDOR

76. Quanto ao tema de decadência tratado pelo Código de Defesa do Consumidor, analise as assertivas
abaixo e assinale a alternativa:

I - O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em trinta dias, tratando-se
de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis.
II - O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em noventa dias, tratando-
se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis.
III - Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto ou do término da
execução dos serviços.
IV - Obsta a decadência a instauração de inquérito civil, até seu encerramento.

a) Todas as assertivas estão corretas.
b) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.
c) Apenas as assertivas II e IV estão corretas.
d) Apenas as assertivas I e III estão corretas.
e) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.

77. Assinale a alternativa correta:

a) O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro
do valor total pago, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável.
b) É considerada enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário
que incite à violência,  explore o medo ou a superstição,  se aproveite da deficiência de julgamento e
experiência da criança, desrespeite valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se
comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança.
c) É considerada abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, inteira ou
parcialmente falsa, ou, que por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o
consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e
quaisquer outros dados sobre produtos e serviços.
d) Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem
como nas alienações fiduciárias  em garantia,  consideram-se nulas  de pleno direito  as  cláusulas  que
estabeleçam  a  perda  total  das  prestações  pagas  em  benefício  do  credor  que,  em  razão  do
inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado.
e) Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, excetuados os
entes  despersonalizados,  que  desenvolvem  atividade  de  produção,  montagem,  criação,  construção,
transformação,  importação,  exportação,  distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou  prestação  de
serviços.

78. Nos termos do disposto no Código de Defesa do Consumidor, assinale a alternativa correta:

a) O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, uma vez
existente  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos  decorrentes  de
projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de
seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.
b)  O comerciante não poderá ser responsabilizado nos termos do Código de Defesa do Consumidor
quando o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados.
c) O serviço é considerado defeituoso se houver a possibilidade de adoção de novas técnicas.
d) A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos e serviços o
exime de responsabilidade.
e)  As  instituições  de  ensino  superior  respondem  objetivamente  pelos  danos  suportados  pelo
aluno/consumidor pela realização de curso não reconhecido pelo Ministério da Educação, sobre o qual
não lhe tenha sido dada prévia e adequada informação.
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DIREITO SANITÁRIO

79.  Nos termos da Lei 11.343/2006, assinale a alternativa incorreta:

a) Na absoluta falta de um familiar, a internação involuntária do dependente químico pode ser pedida por
servidor público da área de saúde, que constate a existência de motivos que justifiquem a medida.
b) Na absoluta falta de um familiar, a internação involuntária do dependente químico pode ser pedida por
servidores  da  área  de  segurança  pública,  que  constatem a  existência  de  motivos  que  justifiquem  a
medida.
c) Na absoluta falta de um familiar, a internação involuntária do dependente químico pode ser pedida por
servidor da assistência social, que constate a existência de motivos que justifiquem a medida.
d) Na absoluta falta de um familiar, a internação involuntária do dependente químico pode ser pedida por
órgãos públicos integrantes do Sisnad, que constate a existência de motivos que justifiquem a medida.
e) A internação involuntária deve ser realizada após a formalização da decisão por médico responsável.

80. Segundo os entendimentos explicitados em Teses com Repercussão Geral pelo STF e pelo STJ
assinale a alternativa incorreta:

a) O Ministério Público é parte legítima para pleitear tratamento médico ou entrega de medicamentos nas
demandas de saúde propostas contra os entes federativos, mesmo quando se tratar de feitos contendo
beneficiários individualizados, porque se refere a direitos individuais indisponíveis, na forma do art. 1º da
Lei 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público). 
b) É possível submeter ao rito dos Juizados Especiais Federais as causas que envolvem fornecimento de
medicamentos/tratamento médico, cujo valor seja de até 60 salários mínimos, ajuizadas pelo Ministério
Público ou pela Defensoria Pública em favor de pessoa determinada. 
c)  Cabe ao Poder  Público fornecer,  em termos excepcionais,  medicamento  que,  embora não possua
registro na ANVISA, tem a sua importação autorizada pela agência de vigilância sanitária,  desde que
comprovada  a  incapacidade  econômica  do  paciente,  a  imprescindibilidade  clínica  do tratamento,  e  a
impossibilidade  de  substituição  por  outro  similar  constante  das  listas  oficiais  de  dispensação  de
medicamentos e os protocolos de intervenção terapêutica do SUS. 
d) Tratando-se de fornecimento de medicamentos, cabe ao Juiz adotar medidas eficazes à efetivação de
suas  decisões,  podendo,  se  necessário,  determinar  até  mesmo o  sequestro  de  valores  do  devedor
(bloqueio), segundo o seu prudente arbítrio, e sempre com adequada fundamentação.
e)  As  ações  que  demandem  fornecimento  de  medicamentos  sem  registro  na  ANVISA poderão  ser
propostas exclusivamente em face do ente público estadual,  não havendo a necessidade de a União
compor o polo passivo da demanda, em razão da solidariedade entre os entes da federação prevista na
Constituição Federal.

DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE E/OU À EDUCAÇÃO

81. Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), assinale a alternativa incorreta:

a)  Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, no período pré e
pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal. 
b)  As  gestantes  ou  mães  que  manifestem  interesse  em  entregar  seus  filhos  para  adoção  serão
obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento e com o acompanhamento do Conselho Tutelar, à
entidade de acolhimento institucional mais próxima de seu domicílio.
c) É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias.  
d) Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, são
obrigados a manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe. 
e) A atenção odontológica à criança terá função educativa protetiva e será prestada, inicialmente, antes de
o bebê nascer, por meio de aconselhamento pré-natal, e, posteriormente, no sexto e no décimo segundo
anos de vida, com orientações sobre saúde bucal. 
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82. Nos termos do que expressamente estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90)
acerca do programa de apadrinhamento, assinale a alternativa correta: 

a)  Podem ser padrinhos ou madrinhas somente pessoas físicas, maiores de 18 (dezoito) anos, e não
inscritas  nos  cadastros  de  adoção,  desde  que  cumpram  os  requisitos  exigidos  pelo  programa  de
apadrinhamento de que fazem parte.
b) O perfil da criança ou do adolescente a ser apadrinhado será definido pela equipe técnica da entidade
de acolhimento institucional, com prioridade para crianças com remota possibilidade de reinserção familiar
ou colocação em família adotiva. 
c) Se ocorrer violação das regras de apadrinhamento, os responsáveis pelo programa e pelos serviços de
acolhimento  deverão,  mediante  a  instauração de procedimento  administrativo, adotar  as  providências
necessárias para a dissolução do vínculo.
d)  Os  programas  ou  serviços  de  apadrinhamento  apoiados  pela  Justiça  da  Infância  e  da  Juventude
poderão ser executados por órgãos públicos ou por organizações da sociedade civil. 
e) Toda criança e adolescente  em situação de risco pessoal ou social pode participar de programa de
apadrinhamento.

83. Considerando  as  disposições  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  (Lei  8.069/90)  e  a
jurisprudência  do Supremo Tribunal  Federal  e  do Superior  Tribunal  de Justiça,  assinale  a  alternativa
incorreta:

a)  O Ministério  Público  possui  legitimidade  para  instaurar  sindicância  para  a  apuração  de  ilícitos  ou
infrações às normas de proteção à infância e à juventude. 
b)  O princípio da insignificância é aplicável  aos atos infracionais,  desde que verificados os requisitos
necessários para a configuração do delito de bagatela. 
c)  O juízo especializado da Justiça da Infância e da Juventude é competente para o cumprimento e a
efetivação do montante sucumbencial por ele arbitrado.
d) Os prazos referentes aos processos regidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente são contados
em dias úteis.
e) A despeito da possibilidade de ter ocorrido fraude no registro de nascimento, não é do melhor interesse
da  criança  o  acolhimento  institucional  ou  familiar  temporário,  salvo  diante  de  evidente  risco  à  sua
integridade física ou psíquica.

84. Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), assinale a alternativa correta:

a) Na hipótese de prática de qualquer ato criminoso doloso contra filho, a destituição do poder familiar
pode  ser  decretada  diretamente  pelo  juízo  cível,  independentemente  da  existência  de  sentença  de
procedência no juízo criminal.
b) A convivência do filho com a mãe ou o pai privado de liberdade, por meio de visitas periódicas, dá-se
mediante requerimento do Ministério Público à autoridade judiciária competente.
c) O deferimento da guarda de criança ou adolescente a terceiros impede o exercício do direito de visitas
pelos pais.
d)  Em se tratando da colocação de criança ou adolescente indígena em família substituta, é obrigatório
que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, bem
como suas  instituições,  mesmo que incompatíveis  com  as  disposições  do  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente.
e)  Se os pais forem falecidos,  tiverem sido destituídos ou suspensos do poder familiar,  ou houverem
aderido  expressamente  ao  pedido  de  colocação  em  família  substituta,  este  poderá  ser  formulado
diretamente em cartório, em petição assinada pelos próprios requerentes. Nessas hipóteses, é dispensada
a assistência de advogado. 

85. Assinale a alternativa incorreta:

a)  Entre  outras  condutas  previstas  em  Lei,  as  pilhérias  podem  caracterizar intimidação  sistemática
(bullying). 
b) A defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
relacionada ao pleno cumprimento da Lei que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica  e de Valorização dos Profissionais  da Educação (Lei  14.113/2020),  compete ao
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Ministério  Público  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal  e  Territórios  e  ao  Ministério  Público  Federal,
especialmente quanto às transferências de recursos federais. 
c)  Segundo  entendimento  firmado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  o acesso  ao  ensino  domiciliar
facultativo é direito público subjetivo do aluno ou de sua família. 
d)  A  promoção  dos  princípios  do  respeito  aos  direitos  humanos,  à  diversidade  e  à  sustentabilidade
socioambiental é uma das diretrizes do Plano Nacional de Educação – PNE.
e)  Nos processos seletivos  para  ingresso e  permanência  nos cursos oferecidos  pelas  instituições de
ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser adotadas, entre
outras,  a  seguinte  medida:  disponibilização  de  recursos  de  acessibilidade  e  de  tecnologia  assistiva
adequados, previamente solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência.

PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO

86. Assinale a alternativa correta:

a) De forma a prestigiar  a defesa do patrimônio público e da moralidade administrativa,  a autoridade
administrativa competente é obrigada a apurar, sem ressalvas, os fatos apresentados no âmbito de uma
representação noticiando a prática de ato de improbidade administrativa. 
b) A Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), expressamente estabelece que constitui crime a
representação por ato de improbidade contra agente público ou terceiro beneficiário, quando o autor da
denúncia o sabe inocente. 
c) A comissão processante dará conhecimento ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e ao Tribunal ou
Conselho  de  Contas  da  existência  de  procedimento  administrativo  para  apurar  a  prática  de  ato  de
improbidade. 
d) É pacífico o entendimento jurisprudencial no sentido de conferir à Justiça do Trabalho competência para
o processamento e julgamento de ações de improbidade administrativa.
e) Com espeque na doutrina das competências implícitas complementares, consolidou-se o entendimento
acerca da possibilidade de extensão do foro especial por prerrogativa de função previsto na Constituição
Federal em relação às infrações penais comuns e de responsabilidade para as ações de improbidade
administrativa. 

87. Nos termos da Lei 1.079/50, são crimes de responsabilidade contra o livre exercício dos poderes
legislativo e judiciário e dos poderes constitucionais dos Estados, exceto: 

a) Usar de violência ou ameaça, para constranger juiz, ou jurado, a proferir ou deixar de proferir despacho,
sentença ou voto, ou a fazer ou deixar de fazer ato do seu ofício.
b)  Intervir  em  negócios  peculiares  aos  Estados  ou  aos  Municípios  com  desobediência  às  normas
constitucionais.
c) Subverter ou tentar subverter por meios violentos a ordem política e social.
d) Violar as imunidades asseguradas aos membros do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas
dos Estados, da Câmara dos Vereadores do Distrito Federal e das Câmaras Municipais.
e) Opor-se diretamente e por fatos ao livre exercício do Poder Judiciário, ou obstar, por meios violentos,
ao efeito dos seus atos, mandados ou sentenças. 

88. Assinale a alternativa correta:

a) Nos termos da Resolução 01/2017, do Conselho Superior do Ministério Público do Paraná, a admissão
quanto à participação nos fatos é um dos requisitos para a celebração do acordo de leniência.
b) Nos termos da Resolução 01/2017, do Conselho Superior do Ministério Público do Paraná, o termo de
ajustamento de conduta ou o acordo de leniência,  caso seja celebrado na fase processual, deverá ser
submetido exclusivamente à homologação judicial. 
c) Nos termos da Resolução 01/2017, do Conselho Superior do Ministério Público do Paraná, a celebração
das modalidades condicionadas de composição será obrigatoriamente registrada por meios audiovisuais.
d)  Nos  termos  da  Resolução  01/2017,  do  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Paraná,  o
beneficiado deverá estar, sempre que possível, assistido por advogado quando da celebração do termo de
ajustamento de conduta ou do acordo de leniência.
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e) Nos termos da Resolução 01/2017, do Conselho Superior do Ministério Público do Paraná, no caso de
descumprimento do termo de ajustamento de conduta ou do acordo de leniência, é vedada a utilização
das  informações  prestadas  e  dos  documentos  fornecidos  pelo  responsável  pelo  descumprimento  da
composição. 

89. Nos termos do que expressamente prevê a Lei 8.429/92 (com a redação dada pela Lei 14.230/21),
assinale a alternativa incorreta: 

a)  Os sócios,  os  cotistas,  os diretores e  os  colaboradores  de pessoa jurídica  de direito  privado não
respondem  pelo  ato  de  improbidade  que  venha  a  ser  imputado  à  pessoa  jurídica,  salvo  se,
comprovadamente, houver participação e benefício direto, caso em que responderão de forma solidária. 
b)  Independentemente de integrar a administração indireta, estão sujeitos às sanções da Lei os atos de
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade privada para cuja criação ou custeio o erário haja
concorrido ou concorra no seu patrimônio ou receita atual, limitado o ressarcimento de prejuízos, nesse
caso, à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos. 
c) Não configura improbidade a ação ou omissão decorrente de divergência interpretativa da lei, baseada
em jurisprudência, ainda que não pacificada, mesmo que não venha a ser posteriormente prevalecente
nas decisões dos órgãos de controle ou dos tribunais do Poder Judiciário.  
d) O sucessor ou o herdeiro daquele que causar dano ao erário ou que se enriquecer ilicitamente estão
sujeitos apenas à obrigação de repará-lo até o limite do valor da herança ou do patrimônio transferido.
e) O Ministério Público poderá, conforme as circunstâncias do caso concreto, celebrar acordo de não
persecução civil, desde que dele advenham, ao menos, os seguintes resultados: o integral ressarcimento
do dano e a reversão à pessoa jurídica lesada da vantagem indevida obtida, ainda que oriunda de agentes
privados. 

DIREITO AMBIENTAL E HABITAÇÃO E URBANISMO

90. Em consonância  com as previsões  do Código  Florestal  (Lei  12.651/2012),  assinale  a  alternativa
correta:

a)  Estão compreendidas no conceito de utilidade pública  as atividades imprescindíveis à proteção da
integridade da vegetação nativa, tais como prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão,
erradicação de invasoras e proteção de plantios com espécies nativas. 
b)  Estão  compreendidas  no  conceito  de  interesse  social  as  obras  de  infraestrutura  destinadas  às
concessões  e  aos  serviços  públicos  de  transporte,  sistema  viário,  inclusive  aquele  necessário  aos
parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios. 
c) Está compreendida no conceito de utilidade pública a implantação de infraestrutura pública destinada a
esportes, lazer e atividades educacionais e culturais ao ar livre em áreas urbanas e rurais consolidadas,
observadas as condições estabelecidas na Lei. 
d)  Está  compreendida  no  conceito  de  interesse  social  a  implantação  de  instalações  necessárias  à
captação e condução de água e de efluentes tratados para projetos cujos recursos hídricos são partes
integrantes e essenciais da atividade.
e) Estão compreendidas no conceito de utilidade pública as atividades de pesquisa e extração de areia,
argila, saibro e cascalho, outorgadas pela autoridade competente. 

91.  Constituem  o  Grupo  das  Unidades  de  Uso  Sustentável  as  seguintes  categorias  de  unidade  de
conservação, exceto:

a) Área de Relevante Interesse Ecológico.
b) Reserva Biológica.
c) Reserva Particular do Patrimônio Natural.
d) Reserva de Fauna.
e) Reserva Extrativista.
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92. Assinale a alternativa que  não corresponde a um princípio da Política Nacional do Meio Ambiente
previsto expressamente na Lei 6.938/81:

a) Educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando
capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 
b) Incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos
recursos ambientais. 
c) Racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar.
d) Proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas.
e) Abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais.

93. Assinale a alternativa incorreta:

a)  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana,  promover,  por iniciativa
própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas de construção de
moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento básico, das calçadas, dos passeios
públicos, do mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público.  
b) Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o domínio do Município as vias e praças, os
espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do
projeto e do memorial descritivo. 
c)  Os serviços de transporte urbano são classificados, quanto à característica do serviço,  em públicos e
privados.
d)  Em situações de iminência ou ocorrência de desastre, ficam os órgãos competentes autorizados a
transferir bens apreendidos em operações de combate e repressão a crimes para os órgãos de proteção e
defesa civil. 
e) Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico. 

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA,  AÇÕES  COLETIVAS  E/OU  PROCEDIMENTOS  EXTRAJUDICIAIS  DE
ATRIBUIÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  (INQUÉRITO  CIVIL,  PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO,
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E NOTÍCIA DE FATO)

94. Assinale a alternativa in  correta  :

a)  Segundo  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  nas  ações  coletivas,  para  análise  da
configuração  de  litispendência,  a  identidade  das  partes  deve  ser  aferida  sob  a  ótica  dos  possíveis
beneficiários  do  resultado  das  sentenças,  tendo  em  vista  tratar-se  de  substituição  processual  por
legitimado extraordinário. 
b)  A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  firmou-se  no  sentido  de  que  os  sindicatos  têm
legitimidade  processual  para  atuar  na  defesa  de  todos  e  quaisquer  direitos  subjetivos  individuais  e
coletivos dos integrantes da categoria por ele representada. 
c) Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tem abrangência nacional a eficácia da coisa
julgada decorrente de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público, com assistência de entidades de
classe de âmbito nacional, perante a Seção Judiciária do Distrito Federal, e sendo o órgão prolator da
decisão final de procedência o STJ. 
d)  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  alinhado  à  orientação  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fixou  o
entendimento  de  que  o  Ministério  Público  é  legítimo  para  propor  Ação  Civil  Pública  na  defesa  de
interesses individuais homogêneos, desde que indisponíveis, quando se verificar a presença de relevante
interesse social e para evitar a massificação de conflitos judiciais. 
e)  Nas ações civil  públicas em prol  de interesses individuais  homogêneos a coisa julgada material  é
secundum eventum litis, mas não é secundum eventum probationis. 

95.  O Ato Conjunto 01/2019,  da Procuradoria-Geral  de Justiça e da Corregedoria-Geral  do Ministério
Público do Paraná,  não prevê expressamente que a  providência  abaixo deve constar  na Portaria  de
Instauração de Inquérito Civil:

a) Nomeação das testemunhas, com indicação de sua profissão e residência. 
b) Indicação do dispositivo legal que autoriza a atuação do Ministério Público. 
c) Indicação do nome e qualificação possível da pessoa, jurídica ou física, a quem o fato é atribuído. 
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d) Designação do secretário, dispensado o termo de compromisso quando servidor do Ministério Público. 
e) Indicação do nome e qualificação possível do autor do requerimento ou representação, se for o caso.

96.  Nos termos do Ato Conjunto 01/2019, da Procuradoria-Geral de Justiça e da Corregedoria-Geral do
Ministério Público do Paraná, assinale a alternativa correta:

a) O Procedimento Administrativo de Acompanhamento e Fiscalização de Políticas Públicas destina-se a
instrumentalizar o acompanhamento e a fiscalização de programas, ações ou atividades desenvolvidas
pelo Poder Executivo, incluindo o respectivo processo legislativo. 
b)  O Procedimento Administrativo é o instrumento destinado a,  entre outras,  embasar  atividades não
sujeitas a Inquérito Civil, inclusive para instrumentalizar atividade-meio dos órgãos do Ministério Público.
c) Após a instauração do Inquérito Civil o membro do Ministério Público que o preside, se concluir que os
fatos são de atribuição de outro Ministério Público, submeterá o procedimento, acompanhado da decisão
fundamentada de declinação de atribuições, à apreciação do Procurador-Geral de Justiça, no prazo de 03
(três) dias, contados da data de sua prolação. 
d) O Noticiante será cientificado da decisão de arquivamento da Notícia de Fato preferencialmente de
forma pessoal.
e)  Embora seja vedada a utilização da Notícia de Fato como sucedâneo de Inquérito Civil,  é cabível a
utilização do poder requisitório para sua instrução. 

DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

97. Nos termos do que prevê expressamente a Lei 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência),
assinale a alternativa incorreta: 

a) Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar
o acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades e
condições com as demais pessoas.
b) A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, treinamentos, educação
continuada,  planos  de  carreira,  promoções,  bonificações  e  incentivos  profissionais  oferecidos  pelo
empregador, em igualdade de oportunidades com os demais empregados. 
c)  O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência em atividades artísticas,
intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, devendo, entre outras
medidas, incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de recursos adequados, em igualdade de
oportunidades com as demais pessoas. 
d)  O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida será
assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas,  por meio de identificação e de
eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao seu acesso. 
e) A pessoa com deficiência tem direito ao recebimento de restituição de imposto de renda em igualdade
de oportunidades com as demais pessoas. 

DIREITOS DO IDOSO

98. Nos termos da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), assinale a alternativa correta  :   

a)  A obrigatoriedade de criação de varas especializadas e  exclusivas do idoso integra a garantia  do
acesso à justiça. 
b) A proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos dos idosos é uma das linhas de ação da
política de atendimento. 
c) Mesmo no caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é vedada a cobrança de participação do idoso
no custeio da entidade.
d) O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo familiar, apesar de sua
importância e essencialidade, não tem o condão de caracterizar dependência econômica. 
e)  A prioridade na  tramitação dos  processos e  procedimentos  e  na  execução  dos atos  e  diligências
judiciais em que figure pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância, é
garantida exclusivamente quando esta figura como parte. 
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DIREITOS HUMANOS

99. Assinale a alternativa incorreta:

a)  O direito à consulta prévia,  livre,  informada e de boa-fé encontra previsão na Convenção 169,  da
Organização Internacional do Trabalho, bem como na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos
dos Povos Indígenas. 
b) A democratização do acesso e fruição dos espaços e serviços públicos é uma das diretrizes da Política
Nacional para a População em Situação de Rua (Decreto 7.053/09).
c) Igualdade de gênero e identidade de gênero são expressões que possuem relação de sinonímia.
d)  Conforme o  Estatuto da Igualdade Racial (Lei 12.288/10), o direito à liberdade de consciência e de
crença e ao livre exercício dos cultos religiosos de matriz africana compreende, entre outros, a produção,
a comercialização, a aquisição e o uso de artigos e materiais religiosos adequados aos costumes e às
práticas fundadas na respectiva religiosidade, ressalvadas as condutas vedadas por legislação específica.
e)  A Lei  da  Migração  (Lei  13.445/2017)  estabelece  definições  para:  imigrante,  emigrante,  residente
fronteiriço, visitante e apátrida. 

100. Assinale a alternativa correta:

a) A teoria crítica dos direitos humanos encontra seu fundamento na hegemonia da produção normativa
como forma de proteção universal aos direitos elementares da cidadania.
b) A hermenêutica diatópica está diretamente vinculada à ideia de consagração do relativismo cultural.
c)  A doutrina  consagrou  o  termo  “Carta  Internacional  de  Direitos  Humanos”,  que  compreende  a
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão e a Declaração Universal dos Direitos Humanos.
d)  É correto  afirmar  que o termo multiculturalismo guarda ressonância plena com a ideia  de diálogo
intercultural.
e) Entre outros documentos, a Constituição mexicana de 1917, a Constituição alemã de Weimar de 1919
e,  no  Direito  Internacional,  o  Tratado  de  Versalhes,  são  marcos  dos  direitos  humanos  de  segunda
dimensão.
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